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RESUMO  

 

Este trabalho tem como objetivo analisar o Exame Nacional para Certificação de Competências 

de Jovens e Adultos (ENCCEJA). Busca compreender a atuação, o alcance e o sentido político 

desse exame nacional no atual cenário da educação, em especial, da EJA. Para isso, o primeiro 

capítulo aborda o contexto de capitalismo na atual conjuntura neoliberal e a difusão da noção 

de competências e seus impactos na educação básica brasileira para refletir sobre as bases 

políticas e teóricas que sustentam o ENCCEJA. Posteriormente, o segundo capítulo, trata da 

Educação de Jovens e Adultos (EJA) dando ênfase que após a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional– LDBEN (Lei nº. 9.394/96), a Educação de Jovens e Adultos é definida 

como uma modalidade da Educação Básica, nos níveis fundamental e médio, como direito a 

escolarização.  A partir daí entre avanços e retrocessos essa modalidade foi se constituindo com 

políticas marcadas por programas nos governos de Fernando Henrique, Lula da Silva e Dilma 

Rousseff. Por fim, o terceiro capítulo, analisa o ENCCEJA, buscando compreender seus 

objetivos, seu alcance, sua estrutura e, principalmente, sua funcionalidade no contexto atual. 

Conclui-se que esse exame nacional é funcional à lógica de certificação da população sem 

garantia de acesso, como política universal, a escolarização. A pesquisa para elaboração desse 

estudo deu-se por meio de estudo bibliográfico e documental. 

 

Palavras Chave: EJA. Encceja. Avaliação. Competências. 

 

 

 

 



 

 

 

ABSTRACT 

 

 

This work aims to analyze the National Exam for Certification of Skills of Young and Adult 

(ENCCEJA). It seeks to understand the performance, scope and political meaning of this 

national examination in the current scenario of education, especially the EJA. For this, the first 

chapter addresses the context of neoliberal capitalism and the dissemination of the notion of 

competencies and its impacts on Brazilian basic education to reflect on the political and 

theoretical bases that support ENCCEJA. Subsequently, the second chapter deals with the 

Education of Young people and adults (EJA) emphasizing that after the Law of Guidelines and 

Bases of National Education - LDBEN (Law No. 9,394/96), The Education of Young and Adult 

is defined as a modality of Basic Education, at the fundamental and middle levels, as the right 

to schooling.  From there between advances and setbacks this modality was constituted with 

policies marked by programs in the governments of Fernando Henrique, Lula da Silva and 

Dilma Rousseff. Finally, the third chapter analyzes ENCCEJA, seeking to understand its 

objectives, its reach, its structure and, mainly, its functionality in the current context. It is 

concluded that this national examination is functional to the logic of certification of the 

population without guarantee of access, as a universal policy, schooling. The research for the 

elaboration for this study was carried out through a bibliographic and documentary study. 

 

Keywords: EJA. Encceja. Evaluation. Skills.   
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INTRODUÇÃO 

 
A escolha pela docência como profissão para vida, para mim não foi uma das mais fáceis 

a ser feita, e isso porque eu ressentia muito em estar seguindo uma tradição familiar, já que 

minhas tias paternas são professoras, embora hoje não exerçam. Tentei entrar para diversos 

cursos, mas não tive êxito, pois não me encontrava neles. Em 2014, após fazer o Enem, coloquei 

a Pedagogia como uma de minhas opções, fui convocada, me inscrevi e ingressei. 

Já como estudante da faculdade de Pedagogia e oriunda da classe trabalhadora, posso 

afirmar, que desde o início da faculdade trabalhei para manter-me nesse espaço, portanto, toda 

minha graduação foi dualizada. No começo trabalhava em uma instituição financeira, e saia de 

lá direto para faculdade, mas depois do quinto período decidi vivenciar minha futura profissão 

e então fui ser estagiária em uma escola privada para aprender um pouco mais sobre esse 

universo por mim conhecido, mas nunca experimentado.  

Fui fazendo a graduação, período após período, até que chegou o momento de decidi 

sobre o que trataria no meu trabalho de conclusão de curso, etapa complicada foi essa, troquei 

minha temática algumas vezes, até que cheguei ao tema atual: Encceja, que foi escolhido depois 

de uma conversa informal com pessoas próximas, amigos e parentes, que defendiam com todas 

as suas forças que o mesmo era bom e que era uma boa alternativa para quem “não tinha mais 

tempo” para voltar para escola e precisava obter o certificado de conclusão para garantir no 

mercado de trabalho uma posição melhor da que ocupava.  Portanto, foi através dessa conversa 

que surgiu em mim o interesse por tal temática, pois passei a me indagar se o Encceja, como 

uma avaliação certificadora neoliberal, é capaz de oferecer através de provas segmentadas, uma 

boa certificação para jovens e adultos pertencentes à classe trabalhadora, assim como oferece a 

EJA ou este é apenas mais um mecanismo do setor privado na educação para suprir suas 

necessidades empresariais do mundo capitalista sem se preocupar com a formação integral do 

sujeito? Mediante a este meu questionamento, quis conhecer e entender um pouco mais sobre 

esse exame que tem ganho visibilidade no cenário educacional brasileiro.  

Este trabalho, portanto, tem como objetivo analisar o Exame Nacional para Certificação 

de Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA), buscando compreender sua atuação, 

alcance e sentidos na atualidade. O ENCCEJA é um programa de avaliação educacional cujos 

resultados podem ser usados para fins de certificação de conclusão do ensino fundamental e 

médio. Essas pessoas que se inscrevem no Encceja, em sua imensa maioria pertencem a classe 

trabalhadora, que têm distorção idade série e que não tiveram a possibilidade de estudar ou 

finalizar seus estudos.  
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Chamou-nos a atenção a propaganda atual e o estímulo atualmente verificado, com 

propaganda nos meios de comunicação e expressivo aumento do número de pessoas inscritas 

para fazerem esse exame, no momento histórico em que se observa um certo desmonte da EJA 

nas escolas públicas, com educação presencial e avaliação no processo de ensino e 

aprendizagem. Nesse sentido, constata-se, por um lado um movimento contínuo de diminuição 

de matrículas na EJA, com consequente fechamento de escolas e turmas; e, em contrapartida, 

tem sido divulgado como solução rápida e viável “para quem não tem tempo a perder”, a adesão 

gratuita ao Encceja e a obtenção de certificado de conclusão do ensino fundamental e médio, 

pautando-se e buscando avaliar não conhecimentos por estes adquiridos ao longo da vida mas 

sim suas competências e habilidades individuais. 

Cabe esclarecer que a Educação de Jovens e Adultos (EJA) é uma modalidade de 

Educação Básica, nos níveis fundamental e médio, garantida por leis a jovens e adultos que não 

puderam se escolarizar na idade socialmente estipulada, “aos subalternizados da sociedade, 

precisamente às frações mais empobrecidas da classe trabalhadora, excluídas até mesmo da 

estrutura dual do ‘sistema’ escolar” (VENTURA, 2011, p.57 -58). Embora seja uma educação 

importante do ponto de vista social, é, por vezes, menosprezada e inferiorizada por parte dos 

governos e, por conta disto, sofre muitos descasos, sendo poucas as secretarias de educação que 

apresentam uma proposta pedagógica especifica para os estudantes da EJA. A EJA sempre foi 

a mais desvalorizada em termos de educação, com dotação orçamentária inferior aos outros 

estudantes. Por exemplo, em 2019, o estudante da EJA no ensino fundamental recebeu menos de 

R$ 3,5 mil do poder público1. Sendo assim, os investimentos não chegam a ter nem 1% para esta 

educação2. 

Diante ao exposto, esse trabalho se apresenta dividido em três capítulos. No primeiro 

abordaremos o contexto mais amplo da educação no Brasil, ressaltando aspectos do 

Neoliberalismo, a fim de compreendermos como essa lógica capitalista influenciou e, ainda 

hoje, influencia a reforma da educação brasileira. Buscou-se, ainda analisar a noção de 

competências, através da pedagogia das competências, dando ênfase na maneira como ela se 

insere no âmbito educacional para atender a lógica do mercado no mundo contemporâneo e 

preparar os sujeitos para serem cada vez mais individuais e competitivos. Na sequência 

trataremos mais especificamente da Educação de Jovens e Adultos, que não supera a concepção 

 
1 MORENO, A. C. Em uma década, Brasil perde um terço das escolas para adultos com aula de ensino 

fundamental. Rio de Janeiro: G1, 2019. Disponível em: <https://g1.globo.com/educacao/noticia/2019/04/06/em-

uma-decada-brasil-perde-um-terco-das-escolas-com-aula-do-ensino-fundamental-para-adultos.ghtml>. Acessado 

em: 30 de Março de 2019. 
2 Idem 

https://g1.globo.com/educacao/noticia/2019/04/06/em-uma-decada-brasil-perde-um-terco-das-escolas-com-aula-do-ensino-fundamental-para-adultos.ghtml
https://g1.globo.com/educacao/noticia/2019/04/06/em-uma-decada-brasil-perde-um-terco-das-escolas-com-aula-do-ensino-fundamental-para-adultos.ghtml
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de educação fragmentada, compensatória e preparatória dos sujeitos pertencentes a classe 

trabalhadora para o mercado de trabalho, mesmo com a reforma da LDB promulgada em 1996 

que a garantem como educação; e também ressaltar quais foram as principais políticas criadas 

para EJA nos governos de FHC, Lula e Dilma que colaboraram para o desmonte da educação 

básica e para o crescimento do Exame Nacional para Certificação. Por fim, no último capítulo 

apresentaremos o exame propriamente dito buscando entender como este se configura, com 

qual objetivo foi criado e porque durante todo seu tempo de existência houve tantas 

continuidades e descontinuidades, ou seja, tantas inconstâncias; abordaremos sobre o material 

didático criado exclusivamente para auxiliar os participantes a estudarem para realização da 

prova e na sequência sobre a prova de fato, mostrando como ela se organiza; e para finalizar 

serão também analisados os dados estatísticos comparando os anos de 2017, 2018 e 2019, 

quanto ao número de participações por sexo, idade e região com a finalidade de mostrar o 

crescimento anual deste exame. 

Com esse estudo tem-se, portanto, o intuito de mostrar que o Encceja é um exame 

certificador excludente, que não tem nenhum comprometimento com a formação integral do 

sujeito, e antes apenas visa a certificação destes de forma rápida para suprir a necessidade de 

mão de obra competente para o mercado de trabalho.  
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CAPÍTULO I 
 

ASPECTOS HISTÓRICOS PARA COMPREENSÃO DA EDUCAÇÃO DE 

JOVENS E ADULTOS NO BRASIL CONTEMPORÂNEO: 

NEOLIBERALISMO E COMPETÊNCIAS 
 

 

O capítulo está divido em duas seções. Na primeira, apresentamos uma reflexão sobre 

alguns aspectos do neoliberalismo, afim de compreender como este influencia a educação 

básica contemporânea. Na segunda, contudo, abordaremos de forma sintética a noção de 

competências que, atrelada a pedagogia das competências no âmbito educacional, tem sido 

relacionada à aprendizagem e a formação do homem de “novo tipo”, ou seja, do trabalhador 

competente e habilidoso. 

 

1.1. O NEOLIBERALISMO E A EDUCAÇÃO BÁSICA 

 

A partir da segunda metade do século XX, com o término da Segunda Guerra Mundial, 

os países centrais do capitalismo buscaram reorganizar suas as bases para que pudessem ter 

uma nova organização social, política e econômica, ou seja, estes visavam estabelecer um novo 

padrão de organização social com objetivo de alcançar a expansão do crescimento econômico. 

Este novo padrão foi denominado de Estado de bem-estar social, e se instituiu e firmou-se 

através do modelo fordista e das políticas keynesianas3. Sobre tais políticas, é indispensável 

ressaltar que estas estavam ancoradas, segundo Gentilli, em três condições básicas, que são 

elas: “a reestruturação profunda do modelo de Estado [...]; o impressionante avanço tecnológico 

[...]; e o aumento acelerado do nível educacional da população” (2008, p. 84). 

Ainda sobre o “Estado de bem-estar social”, podemos evidenciar que embora o intuito 

deste fosse o aumento da economia, este mesmo não permitiu que países periféricos, como o 

Brasil, vivenciassem a conquista de direitos econômicos e sociais e menos ainda que 

conquistassem a promessa do pleno emprego que acompanhou a construção dos países 

hegemônicos durante o Welfare State. 

Simultaneamente a este processo de reestruturação produtiva temos o neoliberalismo. 

 
3 Segundo André Martins (2009), o keynesianismo envolve três pilares básicos: “(a) sustentação da economia mista 

com a forte presença de empresas estatais na atividade produtiva e pela efetiva regulação pública do setor privado; 

(b) arrojada política macroeconômica financiada pelo fundo público, envolvendo a política do ‘pleno emprego’, 

ainda que acompanhada de inflação (c) reconhecimento e institucionalização de direitos sociais assegurados por 

meio de políticas públicas de educação, saúde, transporte, moradia, previdência, entre outras” (2009, p. 14). 
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No Brasil a implementação do neoliberalismo ocorreu no contexto de reestruturação produtiva 

e do mundo do trabalho mundial e nacional. 

O neoliberalismo, segundo Anderson (1996), é um projeto político-ideológico que, 

embora não tenha se tornado predominante de modo imediato, alcançou êxitos, tanto nos países 

desenvolvidos quanto nos subdesenvolvidos, ao longo das décadas de 1970, 1980 e 1990; isto 

aconteceu porque, segundo afirma Santos (2008, p.27), o neoliberalismo era um conjunto de 

ideias que visavam combater o Estado intervencionista e de bem-estar.  

Mediante a isto, é possível compreender que o direito ao trabalho é substituído pelo 

incentivo à competição entre os indivíduos, pela conquista e pela manutenção do emprego num 

mercado de trabalho excludente. Tais acontecimentos ocorrem já sob a lógica adotada pelo 

neoliberalismo, onde a economia depende do investimento em recursos humanos para se tornar 

competitiva internacionalmente. 

Nesse sentido, Gentilli afirma que: 

 

morta definitivamente a promessa do pleno emprego, restará ao indivíduo (e não ao 
Estado, às instâncias de planejamento ou às empresas) definir suas próprias opções, 

suas próprias escolhas que permitam (ou não) conquistar uma posição mais 

competitiva no mercado de trabalho. A desintegração da promessa integradora deixará 

lugar à difusão de uma nova promessa, agora sim, de caráter estritamente privado: a 

promessa da empregabilidade. (GENTILLI, 2005, p. 81, grifo do autor) 
 

O conceito de empregabilidade, portanto, surge como uma ferramenta para reforçar e 

reafirmar a crise do desemprego formada pelo setor produtivo; isto acontece porque tal setor 

não consegue manter o número de trabalhadores que possui e busca tirar de si a 

responsabilidade por tal agravante. Diante disto, começasse a atribuir aos próprios 

trabalhadores a culpa por sua condição, ou seja, por estar desempregado e isso acontece sob a 

desculpa por parte do setor produtivo de que os mesmos não estariam qualificados para atender 

as exigências do mercado de trabalho. 

 

o conceito de ‘empregabilidade’ surgiu como instrumento de relativização da crise do 

emprego, face à incapacidade do setor produtivo de incorporar ou manter, no seu 

interior, o mesmo número de trabalhadores. Surgiu como justificativa para o 

desemprego em massa, atribuindo à má qualificação dos trabalhadores a culpa por 

estes não atenderem às novas exigências do mercado de trabalho. (OLIVEIRA, 2009)4 

 

Diante de tal fato, fica evidente que a empregabilidade vai cumprir a mesma função que 

a Teoria do Capital Humano (TCH), que é a de não integrar todos os indivíduos na vida 

produtiva. Deste modo, de acordo com a lógica neoliberal que centrar-se na economia de livre 

 
4OLIVEIRA, Ramon de. Empregabilidade. In: Dicionário da Educação Profissional em Saúde (Verbetes). Rio 

de Janeiro: Fundação Oswaldo Cruz. Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio. 2009. Disponível em: 

<http://www.sites.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/emp.html >. Acesso em: 10 nov. 2019. 

http://www.sites.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/emp.html
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mercado, o empreendedorismo surge como uma ferramenta a ser usada pelos sujeitos para que 

busquem e criem oportunidades e assim solucionem seus problemas com a descoberta de meios 

que possam lhe gerar renda e trazer lucros. 

Diante disto, é possível entender que o paradigma da acumulação flexível é resultado 

das influências de acontecimentos, tais como: a reestruturação produtiva, o neoliberalismo e a 

globalização, sendo assim pode-se dizer que este paradigma pode ser considerado fator 

determinante para a geração do desemprego e da desregulamentação do trabalho, que são suas 

principais características. 

Segundo Martins e Neves (2015), é possível identificar três momentos históricos que 

marcaram o projeto político neoliberal no Brasil.  

 

O primeiro momento, de 1986 a 1994, compreende os antecedentes da implantação 

do projeto político neoliberal de Terceira Via. O segundo momento, denominado 

“primeira conjuntura do capitalismo neoliberal de Terceira Via”, abrange o período de 

1995 a 2006 [...]; e o terceiro momento histórico, denominado “segunda conjuntura 

do capitalismo neoliberal de Terceira Via”, envolve o período de 2007 a 2014 [...] 

(MARTINS; NEVES, 2015, p. 18)  

 

O Brasil entre as décadas de 1990 e 2000, teve um grande aprofundamento do 

neoliberalismo e o desmonte do Estado, ambos promovidos, inicialmente, durante o governo 

de Fernando Collor de Mello e sequenciado e ampliado por Fernando Henrique Cardoso. 

No governo de Fernando Collor, o neoliberalismo, segundo Negrão (1996) e Camini 

(2013), foi ganhando espaço no Brasil, isto aconteceu porque os defensores da doutrina 

neoliberal, acreditavam que não era o capitalismo mas sim o Estado que estava em crise. 

Mediante a isto, tal doutrina, neste governo, era vista como uma alternativa política para 

solucionar à crise de alto saldo inflacionário que havia se instaurado no país com o fim do 

regime militar; e também era tida como uma política capaz de reformar o Estado para que o 

país pudesse entrar na era da modernidade, mediante a este último não se pode deixar de 

ressaltar que tal reforma teve como um de seus pilares a educação. 

O presidente Collor visando estabilizar a inflação do país criou o Plano Collor que trazia 

consigo um conjunto de reformas que, segundo Frigotto (2006, p. 43), mais tinham o intuito de 

atender o Consenso de Washington, quanto às suas diretrizes, do que atender as necessidades 

do país, e isto deu-se porque se as mesma não fossem atendidas, o país não receberia ajuda 

financeira para sair da crise em que estava posto. 

Cabe aqui destacar que as diretrizes eram: 

 

1. Disciplina fiscal – o Estado deve limitar os gastos à arrecadação, eliminando o 

déficit público; 
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2. Redução dos gastos públicos; 

3. Reforma fiscal e tributária, na qual o governo deveria reformular seus sistemas 

de arrecadação de impostos e ampliar a base sobre a qual incide a carga tributária, 

com maior peso nos impostos indiretos; 

4. Abertura comercial e econômica dos países, a fim de reduzir o protecionismo 

e proporcionar um maior investimento estrangeiro; 

5. Taxa de câmbio de mercado competitivo; 

6. Liberalização do comércio exterior; 

7. Investimento estrangeiro direto, eliminando as restrições; 

8. Privatização, com a venda das estatais; 

9. Desregulamentação, com o afrouxamento das leis de controle do processo 

econômico e das relações trabalhistas; 

10. Direito à propriedade intelectual. (SILVA, 2015)5 

 

Diante de tais diretrizes, Collor, em seu curto governo, “abriu as portas” do país para 

que este passasse pelo processo de privatização das estatais, permitindo que organizações 

internacionais adentrassem o país sob a justificativa de estarem ajudando a reerguer o mesmo. 

Como exemplo de tais organizações, podemos citar o FMI (Fundo Monetário Internacional) e 

o Banco Mundial, que vai pressionar o Brasil para que deixe de ser atrasado educacionalmente 

e passe a ter um bom desempenho na área. É válido destacar que tal pressão acontecia por parte 

desta organização porque acreditava - se que dando igualdade de condições de acesso, 

permanência e desempenho escolar como padrões mínimos, o país conseguiria se ascender. 

Diante disto, a educação passa a ser descaracterizar como direito para começar a ser tratada 

como uma prestação de serviços (CAMINI, 2013). 

 

Gerido por um consórcio internacional de instituições financeiras como o FMI e o 

Banco Mundial, é próprio para os países que adotam a “nova teologia da ajuda, que 

enfatiza a governabilidade e defende o apoio aos Estados que se abram e aceitem 

pacificamente a interferência das organizações internacionais e dos Estados 

estrangeiros” (FIORI, 2006, p. 13, apud CAMINI, 2013, p.62) 

 

Com a saída de Collor do poder, acreditava-se que este cenário mudaria, mas não foi o 

que ocorreu, pois Fernando Henrique Cardoso (FHC), ao tomar posse do governo em 1995 nada 

mudou antes deu continuidade ao projeto neoliberal iniciado no governo anterior, porque 

objetivava, segundo Camini (2013, p.69), alterar a legislação das políticas públicas, (...), e abrir 

espaço de intervenção do mercado em setores até então considerados estratégicos e controlados 

pelo Estado.  

 

O máximo de mercado e o mínimo de Estado. O ponto crucial da privatização não é a 

venda de algumas empresas apenas, mas o processo do Estado de desfazer-se do 

patrimônio público, privatizar serviços que são direitos (saúde, educação, 

aposentadoria, lazer, transporte etc.) e, sobretudo, diluir, esterilizar a possibilidade de 

o Estado fazer política econômica e social. O mercado passa a ser o regulador, 

inclusive dos direitos  (FRIGOTTO e CIAVATTA, 2003, p. 106). 

 

 
5SILVA, 2015. 
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Diante desta lógica, podemos dizer que, no governo FHC o Brasil abre completamente 

sua economia para o capital estrangeiro atuar e o mercado passa a ser, diante disto, o grande 

agente organizador da Nação, o que, por sua vez, ajudou a ocasionar o desmonte do Estado, que 

é uma medida que interfere diretamente na vida dos trabalhadores, como classe, que começaram 

a sofrer um bombardeio incessante em seus direitos (NEGRÃO, 1996), tais como: previdência, 

saúde, educação, entre outros. 

Portanto, neste governo ocorre “o pico do processo de privatizações” (PAULANI, 

2006), ou seja, o “aumento da internacionalização dos centros de decisão brasileiros e uma 

fragilização do Estado, cada vez mais dependente do apoio externo, nas situações de crise, 

devido ao comprometimento com a dívida externa crescente” (CAMINI, 2013, p.67). Diante 

disto, pode-se dizer, que é neste momento que acontece a expansão da relação público- privado 

e a desobrigação efetiva do Estado como assegurador e mantenedor de algumas esferas públicas 

e sociais, como por exemplo: a educação, que continua a reforçar o discurso que o investimento 

em educação gerará o crescimento econômico (Idem, p. 71). Portanto, segundo Cosmo e 

Fernandes (2009, P.20), o Estado não tem mais tanta responsabilidade em financiar o 

desenvolvimento do setor educacional, pois divide esta responsabilidade com outras instâncias 

como a sociedade civil, as empresas, as ONGs, os organismos multilaterais, etc. 

Por meio deste fator, pode-se dizer que o neoliberalismo (...) exerce uma influência 

direta sobre a educação, colocando-a, como diz Pacievitch et. al. (2008), citado por Neto e 

Campos (2017, p. 10988), “em uma posição estratégica em seu projeto de hegemonia para a 

regulação e o controle social”. 

Nesta lógica, segundo Martins (2015), o projeto de educação que surge nos anos 90, 

como reformulador do Estado, é aquele que se baseia na elevação da capacidade cognitiva, do 

raciocínio abstrato, e da polivalência do indivíduo, servindo para manutenção da coesão social 

e para melhoria da produtividade do trabalho nos moldes capitalistas e também para delimitar 

as posições nas relações sociais e manter as relações de poder, dirigentes e dirigidos.  

Como prova disto, podemos citar a Lei de Diretrizes e Bases n° 9.394 que foi 

promulgada em 1996 e reformulada para atende à nova ordem que buscava fazer uma reforma 

na educação para que os currículos priorizassem o conceito de competências, sob o argumento 

de que este modelo de educação seria mais eficiente e eficaz.  

Com isso, torna-se evidente, portanto, que a educação para o sistema neoliberal é tida 

como uma mercadoria, onde, ela deixa de ser vista como parte do campo social e político para 

ingressar no mercado e funcionar a sua semelhança (LOPES E CAPRIO, 2008), ou seja, o 
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mercado é visto como aquele que tem a capacidade de superar as falhas do Estado (CAMINI, 

2013). 

Desta forma entendemos que a “questão da qualidade passou a ser colocada como um 

grande desafio ao perfil educacional e cultural exigido pelo mundo do trabalho, aproximando-

se, dessa maneira, dos novos paradigmas da organização da produção” (CAMINI, 2013, p.73) 

Compreende-se, portanto, que nesta lógica economicista e educacional o que importa, 

em linhas gerais, é dar aos indivíduos uma formação superficial e de caráter utilitarista 

(COSMO E FERNANDES, 2009) e os incentivar para serem individualistas e competitivos.  

Diante deste fato, é possível observar que embora se tenha novos objetivos para 

educação, nada de novo é colocado para esse campo, antes tudo é recriado, como é o caso do 

tecnicismo, ou melhor, neotecnicismo como vai denominar Saviani (2007), e a vai definir como 

sendo “essa nova lógica que mercantiliza um direito social como a educação, se manifesta em 

novas formas de atuação pedagógica que recriam o antigo e o condiciona à nova lógica.” (p.15-

16). 

Assim, vigora uma lógica economicista e mercadológica que almeja que na educação 

haja prestadores de serviços, clientes e produto. Diz Saviani (2007): “a tendência a considerar 

aqueles que ensinam como prestadores de serviço, os que aprendem como clientes e a educação 

como produto que pode ser produzido com qualidade variável.” (p.438). Nesse horizonte 

neotecnicista o que é valorizado, em detrimento do professor e do aluno, é a tecnologia e o 

capital. 

É indispensável relatar que é com essa teoria neotecnicista que o Governo Federal 

estimulará a participação da sociedade civil, o trabalho voluntário e parcerias de escolas com 

empresas, ou seja, a sociedade civil assume “voluntariamente” responsabilidades que seriam do 

Estado e as empresas investem recursos e desenvolvem técnicas em um espaço que é público 

tendo em vista um retorno privado (COSMO E FERNANDES, 2009, p. 20) 

Sendo assim, é notório que a escola, no contexto contemporâneo neoliberal, passa a 

supervalorizar como principio básico o treinamento de educandos, voltando-se para as aptidões 

que estes possuem e que podem ser desenvolvidas para atender o mercado de trabalho. Portanto 

com a inserção do neoliberalismo na educação busca-se não mais valorizar, ou pouco valorizar, 

o fato de educar para que estes sejam cidadãos críticos e autônomos, capaz de pensar e refletir 

sobre sua realidade (NETO E CAMPOS, 2017, p. 10987), mas sim formar indivíduos 
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“competentes” para que se tenha mão de obra para o mercado6. Portanto, em consonância a este 

processo 

 

o cenário que se apresenta conduz a formação do cidadão por caminhos contrários a 

emancipação do sujeito, de tal modo que a formação critica e emancipatória perdeu 

espaço no campo educacional. Por outro lado, a formação de indivíduos que atendam 

aos interesses mercadológicos, suprindo a mão de obra flexível e barata, (...), tem se 

consolidado vertiginosamente. (BRANCO el at, 2018, p.48) 
 

Diante desse contexto educacional, é indispensável destacar, segundo Branco el at 

(2018), que a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) ganha força como reformuladora 

curricular da educação básica, mas ao contrário do que se pensa, esta não foi implantada para 

resolver os problemas da educação ou para trazer melhorias na qualidade do ensino, antes esta 

foi instaurada para atender aos interesses políticos, as demandas econômicas, porque defende a 

importância do ensino baseado no desenvolvimento de competências e habilidades, e ao  Plano 

Nacional de Educação (PNE), quanto as suas metas, porém mais especificamente na meta 7 que 

visa fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria 

do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir médias nacionais significativas para o 

IDEB (PNE, 2014). 

Nesse contexto, em 2017, foi aprovada a Reforma do Ensino Médio. Depois o 

Ministério da Educação organizou as bases necessárias à implementação dessa reforma, 

construindo a Base Nacional Comum Curricular do Ensino Médio (BNCCEM), assim como 

atualizou as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (DCNEM). O MEC 

denomina esse conjunto de “Novo Ensino Médio”. Esse conjunto de medidas expressa os 

interesses do capital para formação e conformação dos trabalhadores. 

A Reforma do Ensino Médio, instituída pela Lei 13.415/2017, tem como objetivo inicial 

promover mudanças na LDB com o intuito de, segundo o MEC7, flexibilizar os currículos 

escolares, ampliar a jornada e reforçar o ensino profissionalizante, em outras palavras, com esta 

reformulação visa-se preparar e atualizar os jovens de 15 a 17 anos para o mercado de trabalho; 

prova disso é que o novo ensino médio passou a ser administrado e a ter objetivos de 

aprendizagem vinculadas as competências sobre o pretexto que se pretende com essas 

mudanças preparar os jovens para a vida. Conforme consta no art. 3º da lei 13.415 que faz 

referência ao art.35 da LDB de 1996, na Seção V, que foi acrescida com o 35-A devido a 

 
6ASSIS, 2011.  
7 BRASIL. Ministério da Educação. Conselho de Educação de São Paulo manifesta apoio à proposta do Novo 

Ensino Médio. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/component/tags/tag/40191 >. Acessado em: 26 de 

nov. de 2019. 

http://portal.mec.gov.br/ultimas-noticias/211-218175739/40791-documento-do-conselho-de-educacao-de-sao-paulo-apoia-a-proposta-do-novo-ensino-medio
http://portal.mec.gov.br/ultimas-noticias/211-218175739/40791-documento-do-conselho-de-educacao-de-sao-paulo-apoia-a-proposta-do-novo-ensino-medio
http://portal.mec.gov.br/component/tags/tag/40191
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reforma, estas aprendizagens estão sendo baseadas na Base Nacional Comum Curricular, que 

está a serviço do capital e defende para este segmento a mesma matriz curricular que é usada 

no Encceja, prova que avalia as competências do sujeito visando o certificar para atender a 

lógica capitalista de mercado.  

 

O Novo Ensino Médio torna obrigatório que o projeto de vida dos estudantes seja 

desenvolvido em todas as escolas. Ou seja, você desenvolverá habilidades como ser 

cooperativo, saber defender suas ideias, entender as tecnologias, compreender, 

respeitar e analisar o mundo ao seu redor. (BRASIL, MEC8) 

 

Com a vigência da lei, a Educação de Jovens e Adultos que antes era uma oferta 

obrigatória nos sistemas de ensino passa a não ser, porque com a inclusão do parágrafo 2º no 

Art. 24 da LDB pela Lei 13.415/2017, os sistemas de ensino tem respaldo para disponibilizar o 

segmento apenas se quiserem, e como a EJA não é uma prioridade educacional, tanto pelos 

sistemas de ensino quanto pelos governos, ela dificilmente tem sido oferecida. Mediante a isso, 

nos últimos anos, conforme afirma Ventura (2016), tem ocorrido uma expressiva diminuição na 

taxa de atendimento dessa modalidade na educação presencial. Diante ao exposto, jovens e 

adultos, estudantes da EJA, que geralmente são trabalhadores, e que não tem tempo para se 

encaixar em muitas exigências, visando acabar seus estudos, optam por terminar sua 

escolaridade na modalidade EAD (Educação à Distância), já que isso é permitido, nos termos 

do § 11 do art. 36 da Lei nº 9.394, de 1996, conforme conta no inciso II, do art. 8º, do Decreto 

de EAD Nº 9.057, DE 25 DE MAIO DE 2017. 

Em suma, pode-se dizer que, a reforma do ensino médio para EJA classifica-se em mais 

uma ferramenta para reforçar a exclusão de jovens e adultos da classe trabalhadora da 

modalidade presencial na educação básica. 

Mediante todos estes fatores, constatamos que a influência do neoliberalismo na 

educação na contemporaneidade se apresenta como “um novo padrão de sociabilidade, uma 

nova concepção de mundo, uma cultura-ideologia na qual se redefinem e ressignificam as 

representações das relações sociais, políticas e pessoais” (RUMMERT, 2000, p. 57). 

Neste sentido, fica evidente que o neoliberalismo já imprimiu suas marcas na educação 

brasileira e a cada dia mais se faz mais forte e presente nas escolas (COSMO E FERNANDES, 

2009, p. 2), prova disto é vermos que desenvolver as competências e as habilidades dos 

indivíduos é mais importante do que dar a estes uma formação que priorize a aquisição de 

conhecimentos.  

 
8 BRASIL. Ministério da Educação. Novo Ensino Médio. Disponível em: < 

http://novoensinomedio.mec.gov.br/#!/pagina-inicial>.Acessado em: 26 de nov. de 2019. 

http://novoensinomedio.mec.gov.br/#!/pagina-inicial
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1.2. A PEDAGOGIA DAS COMPETÊNCIAS E A RESPONSABILIZAÇÃO 

INDIVIDUAL PELA EDUCAÇÃO 

 

Atualmente, diante do contexto de acumulação flexível e do processo de fragmentação 

e flexibilização do mercado de trabalho, o trabalhador passou a ter que adaptar-se, ainda mais, 

a instabilidade e a insegurança na chamada globalização econômica. Essa modificação dar-se 

não apenas no interior do mundo do trabalho, mas, também da educação, porque a escola foi 

sendo influenciada por essa reestruturação a formar o mais rápido possível mão-de-obra com 

competências para atender “a nova ordem neoliberal que focaliza trabalhadores com capacidade 

de resposta, com rápida capacidade de aprendizagem, que saibam trabalhar em equipe, que 

sejam competitivos, criativos (NETO E CAMPOS, 2017, P. 10992), que tenham a habilidade 

de transferir conhecimento de uma área para outra (...) e também autonomia para tomada de 

decisões, portanto, um trabalhador mais versátil, flexível e educado para acompanhar os 

avanços tecnológicos (PEDROSO, 2012).  

Nesse sentido, a aprendizagem acaba sendo direcionada para formar o trabalhador de 

“novo tipo”, com novos tipos de exigências também no que se refere às competências 

(SIQUEIRA, 2003, p. 46 apud PEDROSO, 2012, P.128) com base na Teoria do Capital 

Humano (TCH), – atualizada mediante a Teoria das Competências. 

 Segundo Marise Ramos (2006), a Pedagogia das Competências é uma espécie de 

atualização da teoria do capital humano, pois enquanto a TCH pautava suas políticas de 

escolarização pela formação para o emprego, para o mercado; as Competências subordinam a 

educação para à empregabilidade, em um período de desemprego, ou seja, de crise do trabalho 

assalariado.  

Nesse sentido, destaca-se o retorno a Teoria do Capital Humano - que Schultz citado por 

Frigotto (20099), vai definir como o montante de investimento que um indivíduo faz na 

expectativa de receber futuramente retornos adicionais- que é agora rejuvenescida por meio da 

ideologia das “Competências”, que enfatiza as noções de protagonismo, empreendedorismo e 

empregabilidade. Segundo Pedroso (2012), entende-se, que com a noção de competências o 

trabalhador terá sempre que estar se atualizando, porque as “habilidades como ler, escrever e 

calcular, já não são mais suficientes, para qualificar um trabalhador para o atual mundo do 

trabalho”, pois este “hoje precisa periodicamente voltar a estudar, sob pena de se ver 

 
9 FRIGOTTO, G. Capital Humano In: Dicionário da Educação Profissional em Saúde (Verbetes). Rio de Janeiro: 

Fundação Oswaldo Cruz. Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio. 2009. Disponível em: < 

http://www.sites.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/caphum.html>. Acesso em: 10 nov. 2019 

http://www.sites.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/caphum.html
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marginalizado, de não saber utilizar novos equipamentos que se desenvolvem em todos os 

setores” (p.130).  

 Mediante a isto, nota-se, conforme afirma Ramos (2009a10) que enquanto o termo 

qualificação, estava ligado a formação inicial e ao diploma e, visava à classificação dos 

empregos, o termo competência surgia destacando os atributos individuais do trabalhador; 

responsabilizando individualmente cada pessoa por adquirir competências e habilidades para 

empreender no mercado formal e, principalmente, ser um empreendedor de si próprio no 

mercado informal. Diante disso, fica evidente que o termo qualificação foi perdendo seu espaço 

para o termo competências.  

Marise Ramos (2009a), diante dessa nova concepção de educação, que busca passar 

como mensagem que “o sucesso depende do esforço e do investimento individual” de cada um 

(FRIGOTTO, 2015, p. 221), nos afirma que a Pedagogia das Competências reconfigurou o 

papel da escola, que deixa de ser, como na modernidade, uma instituição que instrui e ensina 

conhecimentos e comportamentos, para ser uma instituição que mede e organiza as relações 

interpessoais e as identidades autônomas e flexíveis de cada sujeito para que sejam capazes de 

compreender e dominar as situações, portanto, “no lugar de conteúdos de ensino, passou-se a 

priorizar as competências gerais para a vida e competências específicas para o trabalho” 

(RAMOS, 2014). Nesse sentido, a educação oferecida pela escola não representa a apropriação 

dos conhecimentos acumulados historicamente, mas, sim, a aquisição de “competências” 

específicas para o desenvolvimento e manutenção da demanda do capital. 

Visto isso, no campo educacional, esta pedagogia se institucionaliza por meio do 

currículo por competências que, segundo Ramos (2009b11) tem como objetivo promover o 

encontro entre formação e emprego, ou seja, com este currículo, segundo Ramos (2014), busca-

se cultivar a ideia que o modelo produtivo exigiu aos trabalhadores, que estes tivessem 

conhecimentos e habilidades adequadas para adapta-se ao trabalho flexível.  

Fica claro, portanto, que o conceito de competência se pauta na individualização do 

ensino, na suposta autonomia do indivíduo e na pedagogia diferenciada, que centrar-se mais na 

aprendizagem do que no ensino, e isto porque ela visa preparar os indivíduos para a mobilidade 

 
10 RAMOS, M. N. Pedagogia das competências.  In: Dicionário da Educação Profissional em Saúde (Verbetes). 

Rio de Janeiro: Fundação Oswaldo Cruz. Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio. 2009a.  Disponível em: 

< http://www.sites.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/pedcom.html>. Acesso em: 10 nov. 2019 
11RAMOS, M. N. Currículo por competências. In: Dicionário da Educação Profissional em Saúde (Verbetes). 

Rio de Janeiro: Fundação Oswaldo Cruz. Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio. 2009b. Disponível em: 

<http://www.sites.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/curcom.html>. Acesso em: 10 nov. 2019 

http://www.sites.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/pedcom.html
http://www.sites.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/curcom.html
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permanente entre diferentes ocupações numa mesma empresa, entre diferentes empresas, para 

o subemprego, para o trabalho autônomo ou para o não-trabalho (RAMOS, 2006; 2009).  

Diante do exposto, vemos que a noção de empregabilidade que vem embutida nesta 

pedagogia e que se pauta nas competências, “acaba por atribuir aos indivíduos, no bom credo 

da liberdade de escolha individual, a responsabilidade por seu desemprego ou subemprego 

(FRIGOTTO, 2009).  

Ramos (2006) evidencia três propósitos que foram desenvolvidos no complexo da 

reestruturação produtiva:  

 

a) reordenar conceitualmente a compreensão da relação trabalho-educação, desviando 

o foco dos empregos, das ocupações e das tarefas para o trabalhador em suas 

implicações subjetivas com o trabalho;  

b) institucionalizar novas formas de educar/formar os trabalhadores e de gerir o 

trabalho internamente às organizações e no mercado de trabalho em geral, sob novos 

códigos profissionais em que figuram as relações contratuais, de carreira e de salário; 

c) formular padrões de identificação da capacidade real do trabalhador para 

determinada ocupação, de tal modo que possa haver mobilidade entre as diversas 

estruturas de emprego em nível nacional e, também, em nível regional. (RAMOS, 

2006, p. 39). 

 

Portanto, fica evidente que  

 

o empregável forma-se por compet°ncias e estas são aquelas requeridas pelo mercado. 

O trabalhador, individualmente, que busque estar atento ao que o mercado espera dele. 

Por consequência quem deve, de forma gradativa, orientar, inclusive as escolas 

estatais públicas, os currículos, os conteúdos e os métodos de ensino e de avaliação 

são os institutos vinculados aos setores produtivos privados. Mas se o desejo for ser 

patrão de si mesmo, o recado cínico é: busque ser empreendedor. (FRIGOTTO, 2015, 

P. 221) 

 

Em suma, diante dos fatos, pode-se afirmar, conforme Ramos (2009) e Santos (2008), 

que a pedagogia das competências tem por finalidade preparar os indivíduos para a adaptação 

permanente ao meio social instável da contemporaneidade e também tem a intencionalidade de 

criar uma nova cidadania na perspectiva da empregabilidade e do empoderamento, onde os 

trabalhadores são levados a encontrar uma “solução” empresarial para seus problemas. Em 

outras palavras, “buscou-se com as competências reordenar a relação entre trabalho, educação 

e sociedade na perspectiva pós-moderna” (Ramos, 2016). 

Nesse sentido, as características da pedagogia das competências presentes na concepção 

do ENCCEJA constituem referência central na definição dessa política. 

Assim, a pedagogia das competências coaduna-se com o considerado inevitável 

processo de expropriação dos trabalhadores e de flexibilização do processo produtivo e das 

formas de contrato, cada vez mais precarizadas. Por fim, cabe destacar a extensão e o 

acolhimento da pedagogia das competências no “complexo societário atravessado pelo capital-
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imperialismo, em particular daqueles países que ocupam a posição de integração subalterna. 

(RUMMERT; ALGEBAILE; VENTURA, 2012). 
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CAPÍTULO II 

A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS APÓS LDB 9394/96 

 
A Educação de Jovens e Adultos (EJA), é uma modalidade educacional que visa dar 

atendimento escolar a jovens e adultos pertencentes a classe trabalhadora que na idade 

caracterizada pela sociedade como “própria” não puderam escolarizar-se. As tensões que 

envolvem a Educação de Jovens e Adultos no Brasil estão diretamente relacionadas com o 

cenário mais geral do desenvolvimento do capitalismo. A não escolarização quando criança por 

parte destes sujeitos não é simplesmente por uma razão de ordem pessoal, como é naturalizado 

no senso comum, mas sim é decorrência da problemática presente na história social, política e 

econômica do país.  

Segundo Ventura (2011), essa modalidade de ensino sempre foi destinada aos 

subalternos da sociedade, às frações mais empobrecidas, portanto a EJA é uma educação de 

classe, em especial, da classe trabalhadora. Vale ressaltar, que as políticas para essa educação 

no Brasil, se caracterizam, em sua maioria, em políticas de caráter compensatório. 

Mediante a essa evidencia, é possível afirmar baseando-se em Machado (2017) que, a 

escola tem perdido seu lugar na sociedade, ou seja, ela tem deixado de ser vista como “um 

espaço de aprender e ensinar, de acessar e produzir conhecimento, de aguçar o potencial do 

pensamento crítico e reflexivo”, o que gera um grande prejuízo para todas as gerações, mas 

ainda mais para os jovens e adultos trabalhadores da EJA, porque isso resulta na inviabilização 

de seu retorno a escolarização, portanto, frente a este desmonte a Educação de Jovens e Adultos 

se vê marcada por propostas aligeiradas, claramente herdadas das turmas do Mobral e da 

organização de classes de suplência que defendiam que era preciso reduzir o tempo e conteúdo 

para que os alunos “terminassem logo” para que pudessem ingressar no mercado de trabalho.  

Visto isso, fica claro que o objetivo sempre foi dar o mínimo a estes que já são 

desfavorecidos socialmente, e prova disso é vermos que no Brasil foram criadas muitas políticas 

fragmentadas e com curto tempo de durabilidade para esta modalidade mesmo após o fim do 

Regime Militar e o direito garantido desta como educação.  

Em 1990, o PNAC foi criado, mas este teve a durabilidade de apenas um ano, pois 

embora o nome fosse novo, suas propostas eram antigas, apoiadas na ideia de cursos e 

programas para o segmento educacional.  A EJA, segundo Ventura (2011, p.76), no início dos 

anos 90, no governo Collor (1990-1992), assistia-se as primeiras medidas de desmonte do 

reconhecimento constitucional (CF de 1988) da educação de adultos como direito; em sintonia 

com o modelo neoliberal de reforma de Estado. É importante, entretanto, ressaltar que até o 
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meado desta década a hoje chamada de Educação de Jovens e Adultos era vista como supletivo, 

ou seja, segundo o MEC, como “uma chance de recuperação da escolaridade e a possibilidade 

de obtenção de um diploma, propiciando a chance de uma melhor qualificação perante o 

mercado de trabalho” (BRASIL, MEC, 2002, P. 6).  

Já no governo de Itamar Franco (1992-1995), a união estabeleceu o Plano Decenal de 

Educação para todos (1993-2003), que tinha como finalidade em seu sentido mais amplo 

“asssegurar, até o ano 2003, a crianças, jovens e adultos, conteúdos mínimos de aprendizagem 

que atendam a necessidades elementares da vida contemporânea12.” O Plano trouxe o 

reconhecimento que a educação de jovens e adultos necessitava. Este propões como uma das 

metas globais a serem alcançadas a ampliação do atendimento de jovens e adultos de modo a 

oferecer oportunidades de educação básica equivalente ao ensino fundamental para 3,7 milhões 

de analfabetos e 4,6 milhões de subescoIarizados13, focando em atender prioritariamente jovens 

de 15 a 19 anos de idade. Ou seja, apresenta-se afinado com a perspectiva neoliberal de 

educação de priorizar os mais jovens, considerados mais rentáveis. Segundo o discurso, “faz-

se necessário estruturar e institucionalizar programas alternativos de educação continuada, com 

o objetivo de reduzir o contingente atual de analfabetos e elevar os níveis médios de 

escolaridade dos jovens e adultos subescolarizados. (BRASIL, MEC/INEP, 1993b, p.49) 

Embora as metas tenham sido traçadas, segundo Arelaro e Kruppa (2002) e Ventura 

(2011), os ventos favoráveis a EJA mantiveram-se por pouco tempo, isto porque o plano nasceu 

e morreu no discurso referente à meta de combater o analfabetismo, assim reafirmando a 

inflexão, mais uma vez com a educação destinada aos subalternizados da sociedade.  

É diante desse contexto, portanto, que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB) nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, surge, conforme afirma Machado (2017), como 

resultado de lutas e disputas de interesses, por parte de quem atua no Estado Ampliado, 

ocasionando uma dupla derrota para o campo da EJA no que se refere “a perda de identidade 

de uma modalidade para trabalhadores”, já que deixar-se de considerar e cumprir o que está 

posto em sua própria diretriz presente no título III, artigo 4, inciso VI e VII; e a reafirmação 

dessa sob a perspectiva de suplência, expressa nos artigos 37 e 38, que poderia ter sido superada 

se redação se concentrasse em garantir as ofertas diferenciadas de educação básica para a 

modalidade. 

 

VI. “oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando.”; 

 
12 BRASIL, Ministério da Educação. Plano Decenal de Educação para Todos. Brasília: MEC, 1993b. Disponível 

em: <http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/me001523.pdf>. Acesso em: 19 out. 2019. 
13 Idem 

http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/me001523.pdf
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VII.“oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e 

modalidades adequadas às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos 

que forem trabalhadores as condições de acesso e permanência na escola”; (BRASIL, 

1996) 

 

Porém, Ventura (2011) e Rummert e Ventura (2007), afirmam, entretanto, que a Lei de 

Diretrizes e Bases (LDB) nº 9.394/96 não significou apenas um retrocesso, mas também um 

avanço para a EJA, isto porque se por um lado ela retrocedeu quanto às vitórias conquistadas 

para o segmento na Constituição de 1988 (direito a escolarização gratuita e obrigatória para 

todos e idade mínima para realização dos exames de 18 para o fundamental e 21 para o médio), 

ao se referir a esta educação ainda como cursos e exames supletivos, conforme nos diz o artigo 

38, atribuído-lhe, ainda, uma imagem de educação com caráter assistencialista e compensatória; 

reduzindo as idades mínimas para realização dos exames certificadores para 15 e 18 anos dos 

níveis fundamental e médio, respectivamente, e colaborando para desqualificação da 

modalidade e da própria escola, privilegiando a certificação em detrimento dos processos 

pedagógicos sistemáticos. Por outro lado, esta lei, também, trouxe avanços significativos, tais 

como: conceder a EJA um lugar de destaque dando-lhe um capítulo próprio, reafirmando-a 

como educação; fazendo uma mudança conceitual onde o chamado Ensino Supletivo passaria 

ser nomeado de a Educação de Jovens e Adultos, “ressaltando a importância social dessa 

modalidade de ensino como direito, conceituando, caracterizando e fundamentando-a 

pedagogicamente” (BRASIL, MEC, 2002, p.6). 

 

A mudança de ensino supletivo para educação de jovens e adultos não é uma mera 

atualização vocabular. Houve um alargamento do conceito ao mudar a expressão de 

ensino para educação. Enquanto o termo “ensino” se restringe à mera instrução, o 

termo “educação” é muito mais amplo, compreendendo os diversos processos de 

formação (SOARES, 2002, p.12 apud Rummert e Ventura, 2007, p. 32). 
 

Mas apesar de a EJA ter recebido destaque, quem ganhou um espaço privilegiado foi a 

educação profissional, que visa e tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando para 

o exercício da cidadania e para qualificação do trabalho econômico (TUPPY, 2002, P.110). 

Sendo assim, conforme nos diz Arelaro e Kruppa (2002), a Lei de Diretrizes e Bases 

(LDB) nº 9.394/96 não assegurou, embora seja direito, aos jovens e adultos melhorias 

significativas nas condições de vida para que estes pudessem ter possibilidades reais de 

elevação de sua escolaridade.  

Mediante a isso, a valorização da Educação Profissional e a desqualificação da EJA 

como educação, no Governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC), segundo Ventura (2011, p. 

79), fez com que a Educação de Jovens e Adultos fosse sombreada pela atenção dada a um tipo 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.394-1996?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.394-1996?OpenDocument
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de educação profissional que atendia e tinha como seu público-alvo: jovens e adultos pouco 

escolarizados da classe trabalhadora. 

Portanto, fica evidente que a LDB de 1996 completa, segundo Ventura (2001, p.18), o 

movimento de reforçar a educação de pessoas jovens e adultas como uma educação de segunda 

classe, principalmente ao separar a educação básica da formação profissional, particularmente 

no ensino médio, onde até então existia o curso secundário profissionalizante. 

 

2.1.A POLÍTICA DE EJA NOS GOVERNOS FHC 

 

O governo de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002) foi marcado por algumas 

conquistas no âmbito educacional, pois este visava, segundo nos diz Hermida (2012, p. 1438)  

 

regulamentar a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN, lei nº. 

9.394, de 1996), chegando a aprovar inclusive, aquilo que iria ser a principal medida 

decorrente da nova lei de educação: o novo Plano Nacional de Educação (lei nº. 

10.172, de 09 de janeiro de 2001).  

 

 Diante disto, visando essa regulamentação da LDB, a EJA recebeu reconhecimento 

como educação, porém os investimentos para ela ainda mantinham, como até hoje se mantém, 

muito poucos, ou seja, “o esforço para o estabelecimento da EJA enquanto política pública de 

Estado pode ser considerado como tímido” (JULIÃO, BEIRAL e FERRARI, 2017, P.46) e isto 

porque, segundo Durham (2002, p.232), o presidente não tinha a EJA como a pioneira de suas 

prioridades para educação, mas antes seu foco era a “garantia de oferta de Ensino Fundamental 

obrigatório de oito séries, assegurando o ingresso e a permanência de todas as crianças de 7 a 

14 anos na escola”. Sendo assim, a EJA manteve-se deixada de lado, por mais um tempo, 

mesmo sendo garantida por leis14. Segundo o Ministério da Educação (MEC), 

 

a atenção do governo à EJA consolidou-se em 1997, com a elaboração de outras duas 

publicações de fundamental importância: "Proposta Curricular para a Educação de 

Jovens e Adultos" para o 1° segmento do ensino fundamental e "Manual de Orientação 

para a Implantação do Programa de Educação de Jovens e Adultos do Ensino 

Fundamental" (BRASIL, 2002, P. 7) 

 

É importante ressaltar que, em 1995 quando Fernando Henrique assume o poder tenta-

se já dar algum suporte para a EJA, porém ele lida com um grande obstáculo: a falta de material 

didático que condiga com a realidade do país e do aluno trabalhador que frequentará tal 

segmento, pois anteriormente, a que atualmente é uma educação, era vista apenas como 

programas que visavam à correção de fluxo e a erradicação do analfabetismo. Desta forma, 

 
14 A LDB 9394/96 (BRASIL, 1996), o Parecer CNE-CEB 11/2000 (BRASIL, 2000) e as Diretrizes Operacionais 

para EJA, de 2010 (BRASIL, 2010). 
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ainda neste mesmo ano os materiais passaram a ser avaliados, tendo por último a finalidade de 

criação de um único material para atender a EJA de todo território nacional, visando abranger 

a diversidade de culturas existentes no país.  

 

A primeira iniciativa tomada pelo Ministério em 1995 consistiu numa avaliação dos 

materiais disponíveis nas melhores experiências locais, tanto para a educação de 

jovens e adultos, quanto para a avaliação dos níveis de competência e aprendizagem 

desse segmento da população. No primeiro caso, foi selecionada a experiência 

municipal de Curitiba e, no segundo, a metodologia desenvolvida pela Pontifícia 

Universidade Católica do Rio de Janeiro. O material de Curitiba, entretanto, era 

essencialmente referido à realidade local, necessitando ser modificado para ser 

"nacionalizado", passando a refletir a diversidade cultural do país e permitindo sua 

utilização em todo o território nacional. (BRASIL, 2002, P. 7) 

 

Em 1996, este material já editado e em audiovisual estavam colocados à disposição de 

Estados, Prefeituras, Entidades não-governamentais e Empresas, integrando o Programa de 

Educação para a Qualidade no Trabalho e o prêmio Educação para a Qualidade do Trabalho. 

Atrair as empresas para investirem na educação, portanto, era um dos principais objetivos para 

tais iniciativas (idem). Mediante a isto, conforme nos diz Julião, Beiral e Ferrari (2017, P.46), 

o Estado era minimizado quanto a sua participação em operacionalização, o que ocasionaria a 

transferência “para o Ministério do Trabalho a gestão e o financiamento de parte considerável 

da educação profissional”. 

A Educação de Jovens e Adultos embora tenha elevado a sua posição no período FHC, 

neste mesmo governo é marcada com contradições, segundo Julião, Beiral e Ferrari (idem) e 

Santos (2008, p.75) tais são: a não inclusão desta modalidade de ensino na contagem de 

matrículas no Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização 

do Magistério (FUNDEF), Lei nº 9.424/1996, o que ocasionou o não repasse dos valores aos 

estados e municípios e, consequentemente, a diminuição na oferta, e a suspensão do 

compromisso constitucional, feito através da Emenda Constitucional nº 14/96, referente ao 

combate ao analfabetismo e à expansão da oferta do Ensino Médio. Segundo Ventura (2011, 

p.78), a alegação, neste caso, foi a falta de dados estatísticos no MEC/INEP sobre as matrículas 

nessa modalidade. Em outras palavras, esta emenda, oficializou o lugar secundário da EJA no 

interior das políticas educacionais do ensino fundamental.  

No ano de 1997, como citado mais acima, a EJA, segundo um material disponibilizado 

pelo MEC, intitulado de “Políticas e Resultados (1995-2002) – Educação de Jovens e Adultos” 

recebeu uma atenção maior de tal governo, foi criado, portanto, o Programa Alfabetização 

Solidária (PAS), que tem por objetivo “alfabetizar jovens e adultos nas cidades com maior 

índice de analfabetismo segundo o IBGE” (MENEZES e SANTOS, 2001). Este, segundo 
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Julião, Beiral e Ferrari (2017), possuía um caráter aligeirado e assistencialista, não articulado 

com a continuidade do processo educativo, e isto porque o programa era 

 

desenvolvido por meio de módulos que têm duração de seis meses: um mês, em média, 

para a capacitação dos alfabetizadores nas universidades e cinco para o curso de 

alfabetização nas comunidades. A infraestrutura para a realização das aulas é 

fornecida pelas prefeituras locais, que fornecem materiais como quadro e giz, elas 

também colocam à disposição dos grupos as salas de aula. (MENEZES e SANTOS, 

2001) 

 

É válido ainda ressaltar que, os alfabetizadores do programa eram jovens estudantes da 

antiga 8ª série, atual 9º ano, do ensino fundamental, ou aqueles que cursavam o Ensino Médio 

ou o Magistério, residentes do próprio município ou das áreas onde seriam montadas as salas 

de aula (IDEM). Sendo assim, nos deparamos com outro fator: a empregabilidade temporária, 

pois de módulo em módulo, ou seja, de 6 em 6 meses, havia a troca de alfabetizadores. Este 

fator, vinha carregado de argumentações e uma delas era que com o programa buscavam 

 

favorecer a participação de um maior número de pessoas com um emprego 
temporário, provavelmente com a intenção de fornecer algum tipo de experiência de 

trabalho aos jovens de setores desfavorecidos, especialmente no caso dos municípios 

do Norte e Nordeste. Desta forma, (...) tiraria o jovem da inexperiência e lhe 

proporcionaria seu primeiro emprego. (BARREYRO, 2012, p.506) 

 

Desta forma, a rotatividade de pessoas atuando na função, característica marcante do 

PAS, não gerava vínculo empregatício e por isso o custo era menor.  

 

Parecem ter prevalecido critérios extra educativos: a rotatividade de alfabetizadores 

não gera vínculo empregatício, o que implica num menor custo. Concomitante disso, 

a modalidade utilizada era a de bolsa, que também evita pagamento de encargos e 

criação de vínculo. Inclusive, as funções de coordenador e alfabetizador eram pagas 

com valores inferiores aos salários de mercado. O valor das bolsas (R$ 300.00 para 

coordenador, R$ 120.00 para alfabetizador do Projeto Nacional e R$ 200.00 para 

alfabetizadores dos Grandes Centros Urbanos) era irrisório para o trabalho que 

demandava o Programa: em 2002, em um município da grande São Paulo, o professor 

de uma sala de EJA recebia por volta de R$ 1.000, entanto que o alfabetizador 

R$ 200.00. (BARREYRO, 2012, p.507) 

 

O Governo Federal por meio do MEC, as prefeituras, as empresas, o conselho da 

comunidade solidária e as universidades ajudavam na consolidação deste. Este último, a 

universidade, era a responsável por coordenar as atividades desenvolvidas e ficava a cargo do 

Ministério da Educação e das empresas a divisão dos custos por aluno, que era em média 

R$ 34,00 reais (MENEZES e SANTOS, 2001). 

A alfabetização solidária se manteve por seis anos, portanto, até 2003.  

Em 2002, já no final de seu governo, Fernando Henrique cria a mais uma política voltada 

para o público da Educação de Jovens e Adultos, o ENCCEJA, que vem a ser aqui nosso objeto 
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de estudo, e será analisado no próximo capítulo, com o objetivo de “construção de uma 

referência nacional de EJA por meio da avaliação de competências, habilidades e saberes 

adquiridos no processo escolar ou nos processos formativos que se desenvolvem na vida 

cotidiana” (JULIÃO, BEIRAL e FERRARI, 2017, p.47).  

Assim, cabe-nos aqui ressaltar que o Exame Nacional para Certificação de 

Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA) surgiu em 14 de agosto de 2002, criado pelo 

Governo Federal e instituído pela portaria n° 2.270, do Ministério da Educação (MEC). 

Administrado e executado pelo Instituto Nacional Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (INEP).  

Por último, portanto, é preciso enfatizar que esta avaliação embora tenha sido formulada 

no governo FHC, ganhou destaque mesmo foi no governo dos presidentes Luiz Inácio Lula da 

Silva (2003-2010) e, posteriormente, no de Dilma Rousseff (2011-2016) do Partido dos 

Trabalhadores (PT). 

 

2.2. A POLÍTICA DE EJA NOS GOVERNOS LULA E DILMA 

 

Luiz Inácio Lula da Silva foi eleito presidente em 2002, cumprindo dois mandatos, 

deixou a presidência do país em 2011. Em 2003 quando assumiu o posto, nasceu também a 

esperança, por parte de seus defensores, de mudança e valorização da Educação de Jovens e 

Adultos, e isto porque, segundo Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005) com  a regulamentação da 

educação profissional formulada a partir da LDB (Lei n. 9.394/96), especialmente com o 

Decreto n. 2.208/97 e as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) para o ensino técnico e o 

ensino médio, a educação básica perdeu sua importância como educação, pois o foco do 

governo anterior, não era o de garantir o direito ao jovem e adulto na aquisição de 

conhecimentos de maneira formal e aprofundada, mas sim o de dar treinamentos, o mínimo 

possível, para que estes pudessem executar suas tarefas no trabalho.  

Para presidir a favor dos menos favorecidos, Lula da Silva subiu ao poder. Entretanto, 

segundo Carvalho (2012, p.2), “as gestões Lula deram continuidade às políticas ou ações que 

beneficiaram os segmentos mais abastados, os grupos econômicos hegemônicos”, sendo assim, 

pode-se dizer que as “gestões de Lula se caracterizam pelas coalizão e contradições”, porque, 

no tocante a Educação de Jovens e Adultos não houve muitas mudanças no modo de a pensar, 

indo, portanto, contra a esperança de que esta pudesse ser valorizada, recebendo a atenção e a 

urgência necessária, além da forma de tratamento adequada. Mas, é imprescindível relatar que 

neste governo foi feito muito mais pela EJA do que no governo do FHC. Como constatação 
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para tal afirmação, podemos citar: a inserção da EJA no Fundo de Desenvolvimento da 

Educação Básica (FUNDEB), garantindo que esta fosse reconhecida de fato como uma 

educação para receber financiamento público da educação básica; a aquisição de materiais 

didáticos (Coleção Literatura para Todos (2006) e o Cadernos da EJA (2007)), “bem como, a 

aquisição dos livros didáticos nas redes públicas de ensino  pelo Programa Nacional do Livro 

Didático (PNLD- EJA), pensados para os alunos da EJA (VENTURA, 2011, p.86)” 

Neste governo, ainda em seu início, uma das primeiras medidas tomada em favor da 

Educação de Jovens e Adultos, segundo Mafra (2016, p.10), foi a criação da Secretaria 

Extraordinária de Erradicação do Analfabetismo – SEAA em 2003, esta no ano seguinte (2004), 

integra-se à Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade- SECAD, com a 

finalidade de “contribuir para a redução das desigualdades educacionais por meio da 

participação de todos os cidadãos, em especial de jovens e adultos, em políticas públicas que 

assegurem a ampliação do acesso à educação continuada” (BRASIL, 2008 apud SANTOS, 

2008, P.213). Entretanto, esta secretaria após sete anos (2011) passa a ser chamada de SECADI 

(Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão).  

A SECADI, segundo Bezerra e Araújo (2014, p.113), constitui-se num mosaico de temas 

e interesses diversos, de tal forma que não é preciso esforço para perceber o caráter bastante 

difuso que deverá marcar sua atuação, haja vista a amplitude dos trabalhos e demandas a serem 

atendidas.  

Portanto, para Santos (2008, P.213), essa nova organização passaria a congregar setores 

ligados à alfabetização e educação de jovens e adultos, educação do campo, educação 

ambiental, educação escolar indígena, e diversidade étnico-racial, temas antes distribuídos em 

outras secretarias.  

 É válido ressaltar que esta Secretaria passou ser responsável por gerir todas as políticas 

voltadas para a EJA, inclusive a que é uma das maiores marcas do início do governo Lula: o 

Programa de alfabetização de jovens e adultos, o Brasil Alfabetizado (PBA), criado em 2003.  

Lula durante seus mandatos, conforme diz Carvalho (2012), buscou aumentar os 

investimentos federais na EJA, criando programas característicos para a área, visando atender 

públicos específicos. Dentre estes, além do PBA, podemos citar: Programa Nacional de 

Inclusão de Jovens: Educação, Qualificação e Ação Comunitária (ProJovem) e o Programa 

Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade de 

Educação Jovens e Adultos (Proeja), entre tantos outros.   

O Programa Brasil Alfabetizado foi implantado em 2003, sob a afirmativa, segundo 

Mafra (2016, p.13), de propiciar o ingresso de jovens, adultos e idosos no processo de 
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alfabetização, objetivando “promover o acesso à educação como um direito de todos, em 

qualquer momento da vida, assim estimulando-os a buscar uma elevação da escolaridade”.  

Segundo Carvalho (2012), os cursos oferecidos por este programa em diferentes 

municípios e estados, possuíam uma carga horária que variava entre 240 a 320 horas-aula 

(aproximadamente seis a oito meses de duração), esta variação ocorria de acordo com as 

propostas pedagógicas dos órgãos que realizavam tais cursos.  

Este programa, conforme nos afirma Rummert e Ventura (2007), atuava sob a forma de 

transferência de recursos financeiros aos estados e municípios, bem como a empresas privadas, 

universidades, organizações não governamentais e instituições civis, considerados parceiros no 

processo. As verbas ao programa destinadas serviam para execução de duas ações: a formação 

de alfabetizadores e a alfabetização de jovens e adultos. É imprescindível, entretanto, relatar 

que embora o programa recebesse verbas, não havia destinação de recursos para material 

didático, alimentação ou qualquer apoio pedagógico, ficando, portanto, a própria sorte.  

No Programa Brasil Alfabetizado, os alunos, ao concluírem os breves cursos, de caráter 

compensatório, não eram encaminhados para escolas para darem continuidade a sua 

escolaridade, sendo assim, o objetivo do programa que era o de erradicação do analfabetismo 

no Brasil, estava distante de acontecer. Conforme Ventura (2011, p. 87), os resultados 

confirmam a insignificante redução da taxa de analfabetismo através de avaliações externas, 

feitas pelos egressos, revelando que esses não adquiriram ou desenvolveram a capacidade de 

ler e escrever pequenos textos. 

Este fato só deixava ainda mais evidente a necessidade que a EJA tinha de receber 

recursos financeiros e apoios técnicos/pedagógicos adequados e de se institucionalizar nas redes 

físicas.  

Em 2005, segundo Freitas e Ribeiro (2014), foi criado o ProJovem, um programa ligado 

a Política Nacional de Juventude que tinha como finalidade inicial dar a jovens e adultos de 18 

a 24 anos, que posteriormente foi ampliada para 29 anos, a possibilidade de uma formação 

integral, para concluírem e se certificarem no ensino fundamental e receber articulado a este 

processo a formação profissional.  

Este programa é compreendido como uma intervenção social que visa fazer uma 

interferência de caráter emergencial na vida de jovens e adultos,  

 

destinado a executar ações integradas que propiciem aos jovens brasileiros elevação 

do grau de escolaridade, visando a conclusão do ensino fundamental, qualificação 

profissional voltada a estimular a inserção produtiva cidadã e o desenvolvimento de 

ações comunitárias como práticas de solidariedade, exercício da cidadania e 

intervenção na realidade local (Lei 11.129/2005 apud Freitas e Ribeiro, 2014, p. 161) 
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Ventura (2011) afirma que com a reformulação do Decreto nº 6.629/08, que regulamenta 

o Projovem, vários programas desenvolvidos por outros órgãos federais e voltados para atender 

a juventude foram unificado, dando origem a uma nova nomenclatura para o mesmo: Projovem 

integrado. 

Passou a fazer parte desta integração  

 

o Projovem urbano, sob a coordenação da Secretaria- Geral da Presidência da 

República, consiste na reformulação do programa original; o Projovem Adolescente 

– Serviço Socioeducativo, sob responsabilidade do Ministério do Desenvolvimento 

Social e Combate à Fome, consiste na reestruturação do programa Agente Jovem; o 

Projovem Trabalhador, sob responsabilidade do Ministério do Trabalho e do Emprego, 

incorporou de forma unificada os programas Escola de Fábrica, Juventude Cidadã e 

Consórcio Social da Juventude; e, por fim, o Projovem Campo, o único sob a 

coordenação do Ministério da Educação, consiste na reorganização do programa 

Saberes da Terra. (p.88) 

 

O programa com sua configuração integrada não foi capaz de superar seus limites, 

conforme ressalta Ventura (idem), isto porque deste não foi retirado a imagem de programa 

emergencial que tinha como finalidade e proposta qualificar jovens profissionais para o 

exercício do trabalho simples, dando-lhes uma certificação destituída de conhecimentos básicos 

exigidos por essa etapa de ensino. Deste modo, ficando claro que os mesmos serviam apenas 

para elevar os índices indicadores de escolaridade da população.  

Ainda em 2005, segundo o Ministério da Educação (MEC, 2018), através da Secretaria 

de Educação Profissional e Tecnológica (SETEC), foi criado pelo Decreto nº 5.478 o programa 

que inicialmente foi denominado Programa de Integração da Educação Profissional ao Ensino 

Médio na Modalidade Educação de Jovens e Adultos (PROEJA), visando atender jovens e 

adultos excluídos da oferta de educação profissional técnica de nível médio e, em muitas 

situações, do próprio ensino médio, mas em 2006 por meio do Decreto nº 5.840, que atualmente 

o regulamenta, buscando ampliar a abrangência e os princípios pedagógicos, o mesmo passa a 

ser chamado de Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação 

Básica na modalidade de Educação de Jovens e Adultos (PROEJA). De acordo com Ventura 

(2011, p. 89), este programa constitui-se em cursos de elevação de escolaridade nas etapas do 

ensino fundamental e médio, integrados com a educação profissional, na modalidade de EJA, 

ou seja, objetiva-se oportunizar com este programa a conclusão da educação básica atrelada a 

formação profissional para aqueles que não conseguiram na idade própria termina seus estudos. 

É importante ressaltar que, segundo Santos (2008, p.216), este programa foi o que  

 

pela primeira vez previu ação integrada entre formação profissional, ensino médio e 

EJA a ser oferecida pelas instituições educativas da rede federal, incluindo aí os 
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CEFETs (Centros Federais de Educação Tecnológica), as Escolas Técnicas e 

Agrotécnicas, as Escolas Técnicas vinculadas às universidades federais e o Colégio 

Pedro II.  
 

Mediante a isso, segundo Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005), vemos que o MEC, ainda 

no início do Governo Lula, buscou anunciar como tratamento a educação profissional a 

reconstrução desta como política pública, com a finalidade de  

 

corrigir distorções de conceitos e de práticas decorrentes de medidas adotadas pelo 

governo anterior, que de maneira explícita dissociaram a educação profissional da 

educação básica, aligeiraram a formação técnica em módulos dissociados e estanques, 

dando um cunho de treinamento superficial à formação profissional e tecnológica de 

jovens e adultos trabalhadores (Brasil, MEC, 2005, p. 2 apud Frigotto, Ciavatta e 

Ramos, 2005, p.1089) 

 

ou seja, buscava-se rescindir o Decreto n. 2.208/97, que desassociava a educação 

profissional da educação básica, para assim, continuar a dar o mínimo de educação para os que 

já não possuíam quase nada.  

Portanto, é evidente que o Governo de Luiz Inácio Lula da Silva, segundo afirma 

Ventura (2011), dirigiu inúmeras ações à educação de jovens e adultos, com níveis distintos de 

impactos (negativos e positivos) para esta educação. Dentre estas ações estão a reafirmação e o 

enraizamento da EJA na estrutura educacional e os programas conjunturais que esvaziam ou 

inibem a expansão das matrículas neste segmento, reforçando a proposta de oferecer um ensino 

fragmentado e aligeirado aos subalternizados da sociedade, assim como nas de décadas 

anteriores.  

Já no governo de Dilma Rousseff (2011-2016), segundo Waldow (2014), não aconteceu 

nada de diferente para EJA, ao contrário, foi dado sequência as políticas públicas para 

atendimentos de jovens e adultos através de programas de caráter assistencialista e aligeirado, 

não superando, portanto, a forma discriminada com que esta educação era tratada. 

O carro chefe para o início deste governo, quanto políticas públicas voltadas para EJA, 

foi o PRONATEC (Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego), estabelecido 

pela Lei 12.513/2011, que buscava ampliar e democratizar a oferta da educação profissional e 

tecnológica, através de cursos, por intermédio de programas, projetos e ações de assistência 

técnica financeira, para “estudantes do Ensino Médio da rede pública, trabalhadores, 

beneficiários de programas federais de transferência de renda, populações minoritárias e em 

situação de risco social” (p.3). 
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Segundo a presidenta, em uma entrevista15 concedida a Assessoria de Comunicação 

Social do MEC, este programa (Pronatec) se fazia importante porque o Brasil precisava  

 

assegurar essa capacitação para que se torne, de fato, uma grande nação. “Cada passo 

que vocês dão é uma porta que se abre para o futuro do país para a esperança”, disse 

ela. “Esperança, primeiro, porque um curso de capacitação permite que as pessoas 

melhorem de vida, mas é uma porta para o país, porque também garante que a nossa 

população – a nossa maior riqueza – vai ter outra qualidade, portanto, vai agregar 

valor aos produtos, vai melhorar a economia. Vamos poder continuar a crescer 

sempre”, disse. 
 

É importante ressaltar, ainda, que este programa ganha uma maior visibilidade quando 

o Governo Federal, em 2011, justamente no ano em que surge o Pronatec, interrompe todos os 

investimentos de ordem técnica e financeira para o Proeja, fazendo, portanto, que não haja uma 

continuidade para este programa e sim um substituição gradativa para o Programa Nacional de 

Acesso ao Ensino Técnico e Emprego, que da prioridade para a lógica de transferência de 

recursos públicos para a iniciativa privada, conforme nos afirma Julião, Beiral e Ferrari (2017). 

Mediante a isto, 

 

esse sombreamento do PROEJA diante do Pronatec, segundo Franzoi, Silva e Costa 

(2013), pode comprometer as conquistas que o primeiro trouxe ao público da EJA, 

tanto no que se refere ao acesso quanto à qualidade da formação profissional integrada 

à Educação Básica; também a sua continuidade no âmbito das instituições federais, 

pois, considerando o caráter emergencial do PRONATEC, este pode ser substituído a 

qualquer tempo por um novo programa com os mesmos objetivos. (Idem, p.51, grifo 

do autor) 

 

Dessa forma, fica claro que o Pronatec, segundo Julião, Beiral e Ferrari (2017), é uma 

ação que não está relacionada à EJA inicialmente, nem mesmo com objetivos que ela tem, que 

são: a elevação da escolaridade, a formação integral e emancipatória e a continuidade do 

processo de escolarização do sujeito. 

Sendo assim, é possível compreender que embora tenha sido dada uma atenção a mais 

a EJA a partir de 2003, esta não foi suficiente, pois os programas que surgiam com 

nomenclaturas novas, vinham carregados de velhas concepções, além da precariedade 

infraestrutural, isto jamais foi superado. Em suma, percebemos que poucos foram os avanços 

para a melhoria desta educação. 

 

(...) mesmo com a criação destes programas que se resultam em políticas para a EJA , 

não foi possível alcançar resultados satisfatórios quanto ao atendimento da demanda, 

tampouco desenvolveu cursos com qualidades desejáveis. Isto aconteceu porque no 

geral, os programas desenvolvidos não atacaram o cerne da questão: a construção de 

 
15 BRASIL. Ministério da Educaçao. Estudantes de baixa renda concluem curso de qualificação profissional na 

Bahia. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/component/tags/tag/35052-pronatec?start=60>. Acessado em: 5 

de Nov de 2019. 

http://portal.mec.gov.br/ultimas-noticias/209-564834057/20397-estudantes-de-baixa-renda-concluem-curso-de-qualificacao-profissional-na-bahia
http://portal.mec.gov.br/ultimas-noticias/209-564834057/20397-estudantes-de-baixa-renda-concluem-curso-de-qualificacao-profissional-na-bahia
http://portal.mec.gov.br/component/tags/tag/35052-pronatec?start=60
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uma política pública para a EJA de qualidade social, com a infra-estrutura adequada, 

com profissionais bem formados e remunerados. (CARVALHO, 2012, P.7) 

 

Portanto, precisamos concordar com Ventura (2011) quando nos afirma que para o 

Estado ser educado é ser certificado. Mediante a essa afirmação, podemos ver esta concepção 

desenrolando-se na atualidade de modo mais claro no Exame Nacional para Certificação de 

Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA), que tem sido um certificador em/de grande 

escala. 

Por último, cabe-nos aqui ainda ressaltar que os Fóruns (Estaduais e Regionais) de EJA 

no Brasil, por intermédio de uma carta16, direcionada ao Ministro Fernando Haddad, em 2006, 

se opõem a esse exame e fazem isso sob a afirmativa de que o mesmo está dando a Educação 

de Jovens e Adultos um tratamento discriminatório e excludente por não considerar a 

diversidade existente no perfil dos alunos da modalidade, porque nem todos tiveram as mesmas 

vivências, compartilharam das mesmas experiências, portanto, possuem os mesmos 

conhecimentos para que sejam avaliados de maneira comum e geral. Para, além disto, os fóruns 

ressaltam, também, que o ENCCEJA acaba sendo incoerente com as políticas públicas 

conquistadas para o segmento, porque ele vai em direção contrária as mudanças realizadas e os 

direitos garantidos. É por meio desta intervenção que algumas perguntas surgem, dentre elas a 

que mais chama atenção é: “Haveria um exame capaz de dar conta da diversidade da cultura, 

dos valores e dos conhecimentos tácitos que portam os sujeitos da EJA?”. Diante disto, vamos 

também de encontro aos questionamentos feitos por Maria Clarisse Vieira, que são: como 

avaliar saberes não escolares? Como contemplar também as particularidades dos saberes 

regionais? Como medir tais conhecimentos pela chave da competência?  

Ao término deste segundo capítulo podemos concluir que a EJA foi historicamente 

marcada pela tensão para que seja formação de recursos humanos a fim de conformar a classe 

trabalhadora para o mercado de trabalho, seja ela assalariado ou fragmentado. Assim sendo, as 

reformas educacionais neoliberais apontam para uma concepção produtivista e economicista de 

educação, cuja meta é a formação da força de trabalho para o desenvolvimento de competências 

individuais e individualizantes, definidas a partir dos interesses economicistas. No Brasil, a 

partir da segunda metade dos anos de 1990, a teoria das competências, no contexto das reformas 

neoliberais da educação, legitima e vai ao encontro da garantia de manutenção do status quo, 

 
16 NETO. C. et al. ENCCEJA - audiência com o Ministro da Educação. Fóruns Eja no Brasil. Disponível em: 

<http://forumeja.org.br/node/733>. Acessado em: 20 de julho de 2019. 

 

http://forumeja.org.br/node/733
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da lógica classista de divisão social do trabalho e de responsabilização individual pela 

expropriação da classe trabalhadora e a profunda desigualdade social brasileira. 

No próximo capítulo trataremos do Exame Nacional Para Certificação de Competências 

de Jovens e Adultos no Brasil, que atualmente é um exame certificador em massa que tem 

crescido e atraído muitos jovens e adultos que visam ingressar rapidamente no mercado de 

trabalho, devido a obtenção de certificação fácil e ligeira. 
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CAPÍTULO III 

EXAME NACIONAL PARA CERTIFICAÇÃO DE COMPETÊNCIAS DE 

JOVENS E ADULTOS NO BRASIL 

 

Conforme situamos no capítulo anterior, o Exame Nacional para Certificação de 

Competências de Jovens e Adultos foi criado pelo Ministério da Educação, no ano de 2002 e, 

desde então, é administrado e executado pelo Instituto Nacional Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (INEP). Segundo a Portaria n 44, de 10 março de 2005, em seu 

capítulo I, seção II - Artigo 2º, do órgão regulador, os objetivos do ENCCEJA são: 

 

I – construir uma referência nacional de auto-avaliação para jovens e adultos por meio 

de avaliação de competências e habilidades, adquiridas no processo escolar ou nos 

processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, 

no trabalho, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas 

manifestações culturais;  

II – estruturar uma avaliação direcionada a jovens e adultos, que sirva às Secretarias 

da Educação para que procedam à aferição de conhecimentos e habilidades dos 

participantes, no nível de conclusão do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, nos 

termos do artigo 38, §§ 1º e 2º da Lei 9.394/96 (LDB);  

III – oferecer uma avaliação para fins de classificação na correção do fluxo escolar, 

nos termos do art. 24 inciso II alínea “c” da Lei 9394/96; 

 IV – construir, consolidar e divulgar um banco de dados com informações técnico-

pedagógicas, metodológicas, operacionais, socioeconômicas e culturais que possa ser 

utilizado para a melhoria da qualidade na oferta da Educação de Jovens e Adultos e 

dos procedimentos relativos ao Exame. 

 V – construir um indicador qualitativo que possa ser incorporado à avaliação de 

políticas públicas da Educação de Jovens e Adultos. 

 

Segundo o site do INEP citado por Lamare (2006, pág. 34), o ENCCEJA também tem 

por objetivo “sinalizar para educadores, estudantes e interessados, a natureza e a função de uma 

avaliação de competências fundamentais ao exercício pleno da cidadania”. 

Outro aspecto relevante sobre sua criação e, mais diretamente, sobre a sua edição piloto 

é que devido à inexperiência das secretarias, o INEP:  

 

assumiu os custos e contratou, por processo licitatório, a fundação Cesgranrio para 

cuidar da sua execução. Dentro das atribuições da Cesgranrio para a 

operacionalização do exame estava à elaboração de matriz de competências; a 

elaboração, ajustes técnico-pedagógicos e calibragem dos itens, elaboração da 

metodologia de aplicação e supervisão do exame; (...); processamento dos resultados 

e produção do material de apoio a estudantes e professores (MELLO, 2010, p. 191). 

 

A instituição supracitada (CESGRANRIO), portanto, foi a responsável por todo o 

processo inicial. 

O ENCCEJA no Brasil, criado ainda no governo Fernando Henrique Cardoso –FHC- e 

mantido no governo Lula, completou este ano (2019) dezessete anos de existência. Este se 

destina a jovens e adultos, que conforme diz o artigo 37 da LDB, não puderam escolarizar-se 



42 

 

 

na idade certa, seja por disfunção idade-série, por abandono ou não inserção na escola, e buscam 

uma certificação escolar em nível fundamental e médio. Estão inclusos no grupo para obtenção 

do certificado de conclusão os alunos de no mínimo 15 anos completos para certificação em 

nível fundamental e 18 anos completos para nível médio até a data de realização da prova.  

É preciso ressaltar, contudo, que o exame embora tenha sido idealizado para atender e 

certificar os dois níveis de escolarização, só cumpriu integralmente seu objetivo por sete anos 

(2002-2009) inicialmente. Isso por que, segundo Catelli, Haddad e Ribeiro (2014), a partir do 

ano de 2009 a função de reconhecer a conclusão de escolaridade em nível médio por meio de 

exame estaria a cargo do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) deixando o Exame 

Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos como uma política voltada 

apenas para o ensino fundamental. Porém, em 2017 é anunciado a reativação17 e o retorno da 

função certificadora deste nível pelo ENCCEJA sob o argumento que o Enem funcionaria 

melhor como “instrumento complementar aos diferentes processos de seleção para o ensino 

superior”. É neste momento, portanto, que surge o chamado “novo” Enem, com sua matriz 

modificada. Este passou a ter ao invés competências e habilidades, eixos cognitivos comuns 

que abrangessem todas as áreas do conhecimento, portanto, esta mudança feita para o Enem 

mexeria diretamente com a matriz do ENCCEJA, já que o Exame Nacional do Ensino Médio 

foi formulado a partir da matriz que foi elaborada para o Exame Nacional para Certificação de 

Competências de Jovens e Adultos. 

Cabe ressaltar que diferentemente do Enem, a inscrição no Encceja dá-se de forma 

gratuita e por não haver pré-requisitos, exceto o da idade, possibilita a todos os cidadãos que o 

façam. Para este existe apenas um agravante, que Maria Inês Fini, presidente do INEP (2016-

2018), ressalta em uma entrevista coletiva18 que é: o participante inscrito que não comparecer 

no dia para realizar a prova, precisará justificar o porquê da ausência com motivo plausível no 

sistema de inscrição do ENCCEJA no ano que se pretende fazer o exame novamente. Mediante 

a isso, a justificativa passará por avaliação e caso não seja aceita o participante deverá ressarcir 

aos cofres públicos o valo de R$ 48,52, que refere ao custo que o governo teve por aluno. Tal medida 

se estabeleceu porque 60% dos inscritos na modalidade nacional regular faltaram no ano de 2017. 

 
17 BRASIL. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. Nossa pauta, seu prêmio – 

Encceja Nacional melhora índice de aprovação de certificação do ensino médio. Brasília: INEP, 2018d. 

Disponível em: <http://inep.gov.br/web/premio-inep-de-jornalismo/releases/release-aberto/-

/asset_publisher/6McFjvcHaVKw/content/nossa-pauta-seu-premio-encceja-nacional-melhora-indice-de-

aprovacao-de-certificacao-do-ensino-medio>. Acesso em: 23 de abril de 2019. 
18G1 – O portal de notícias da Globo. Inscrito no Encceja 2018 que faltar e não justificar ausência terá de 

ressarcir custo ao governo, diz Inep. Rio de Janeiro: G1, 2018. Disponível em: 

<https://g1.globo.com/educacao/noticia/inscrito-no-encceja-2018-que-faltar-e-nao-justificar-ausencia-tera-de-

ressarcir-custo-ao-governo-diz-inep.ghtml>. Acesso em: 27 de abr. 2019. 

http://inep.gov.br/web/premio-inep-de-jornalismo/releases/release-aberto/-/asset_publisher/6McFjvcHaVKw/content/nossa-pauta-seu-premio-encceja-nacional-melhora-indice-de-aprovacao-de-certificacao-do-ensino-medio
http://inep.gov.br/web/premio-inep-de-jornalismo/releases/release-aberto/-/asset_publisher/6McFjvcHaVKw/content/nossa-pauta-seu-premio-encceja-nacional-melhora-indice-de-aprovacao-de-certificacao-do-ensino-medio
http://inep.gov.br/web/premio-inep-de-jornalismo/releases/release-aberto/-/asset_publisher/6McFjvcHaVKw/content/nossa-pauta-seu-premio-encceja-nacional-melhora-indice-de-aprovacao-de-certificacao-do-ensino-medio
https://g1.globo.com/educacao/noticia/inscrito-no-encceja-2018-que-faltar-e-nao-justificar-ausencia-tera-de-ressarcir-custo-ao-governo-diz-inep.ghtml
https://g1.globo.com/educacao/noticia/inscrito-no-encceja-2018-que-faltar-e-nao-justificar-ausencia-tera-de-ressarcir-custo-ao-governo-diz-inep.ghtml
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Um fator relevante sobre o exame, e que merece atenção, é que este exame embora seja 

muito conhecido no Brasil, possui também a sua versão exterior para atender brasileiros que 

moram em outros países, tal como Japão, e querem se certificar. Vale ressaltar que no exterior 

as provas são aplicadas nos seguintes países e cidades19:  

 

Estados Unidos (Boston, Nova Iorque e Miami); Bélgica (Bruxelas); Guiana Francesa 

(Caiena); Portugal (Lisboa); Itália (Roma); Suíça (Genebra); Espanha (Madri e 

Barcelona); Reino Unido (Londres); França (Paris), Holanda (Roterdã); Japão 

(Tóquio, Nagóia, Hamamatsu) e Suriname (Paramarimbo). (INEP, 2018) 

 

Referente as aplicações, um dado nos causa assombro: a versão do Encceja Exterior 

PPL, ou seja, para Pessoas Privadas de Liberdade só podem ser realizadas no Japão (Tóquio), 

na Guiana Francesa (Caiena) ou na Turquia (Istambul), que se incluiu recentemente, por serem 

as únicas unidades prisionais a adotarem esta variedade do exame em questão. Mediante a isso, 

é possível constatar quatro categorias existentes dentro do ENCCEJA:  Nacional Regular, 

Nacional PPL, Exterior Regular e Exterior PPL. 

 

3.1. EDIÇÕES DO ENCCEJA: UM PROCESSO DE DESCONTINUIDADES  

 

O Brasil teve um grande histórico de descontinuidades do exame para certificação, o 

que veio a acarretar uma inconstância no processo de organização e aplicação do Encceja pelo 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais. Tais inconstâncias se deram por conta 

dos embates travados entre o órgão organizador e os opositores ao exame nacional -

retornaremos a este assunto posteriormente-, e também porque houve um recuo direto da 

perspectiva de fazer do Encceja um exame de grande impacto, mediante a isto foi cortado 

investimentos e freado, consequentemente, a produção de novos itens para a prova (CATELLI, 

GISI e SERRÃO, 2013). 

 

Depois da edição piloto em 2002, o exame foi suspenso e ficou dois anos sem ser 

aplicado no Brasil. Em 2009, a prova não aconteceu (ainda que tenham sido realizadas 

as inscrições dos participantes), a edição de 2010 ocorreu só no início de 2011 e deixou 

de ocorrer novamente em 2012 Em 2004, o exame foi aplicado no Japão, mas não no 

Brasil. Entre 2002 e 2009, o exame foi aplicado no exterior com a participação da 

Secretaria de Educação do Paraná, que ficava responsável pela aplicação das provas 

no exterior e também pela certificação dos aprovados. (...). Em 2010, não houve 

provas no exterior e, em 2011, a certificação no exterior passou a ser feita pela 

Secretaria de Educação. (CATELLI, HADDAD E RIBEIRO, 2014, P. 44). 

 

 
19______. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. Encceja Exterior 2018 tem 

edital publicado. Brasília: INEP, 2018b. Disponível em: <http://portal.inep.gov.br/artigo/-

/asset_publisher/B4AQV9zFY7Bv/content/encceja-exterior-2018-tem-edital-publicado/21206>. Acesso em: 27 

de abril de 2019. 

http://portal.inep.gov.br/artigo/-/asset_publisher/B4AQV9zFY7Bv/content/encceja-exterior-2018-tem-edital-publicado/21206
http://portal.inep.gov.br/artigo/-/asset_publisher/B4AQV9zFY7Bv/content/encceja-exterior-2018-tem-edital-publicado/21206
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Outra causa para as inconstâncias nos primeiros anos do ENCCEJA no Brasil deve-se a 

sua suspensão pelo INEP em 2003, sob a justificativa de estar havendo conflitos de 

competências entre a União, os estados e os municípios (VIEIRA, 2006, p. 103). 

Nota-se, portanto, que no Brasil o exame foi aplicado pouquíssimas vezes desde quando 

foi lançado. Após essas inúmeras suspensões, este voltou a ser aplicado de maneira mais 

contínua no Brasil em 2013, 2014, 2017, 2018 e 2019. 

É preciso, ainda, segundo Gatto citada por Mello (2010) considerar que quando se inicia 

o Governo de Luiz Inácio Lula da Silva, pelo Partido dos Trabalhadores (PT) em 2003, as 

reformas educativas implementadas, no período FHC, e a política de EJA passaram por um 

amplo processo de revisão. Com essa mudança, o ENCCEJA teve sua portaria revogada e sua 

execução suspensa, tornando-se objeto de estudo visando a sua reformulação e aprimoramento. 

Visto isso, compreende-se que Lula em seus governos teve a possibilidade de acabar com o 

exame e não o fez. Em 2004, o INEP toma a iniciativa de elaborar uma minuta para que o exame 

tivesse uma reedição. Tal fato ocasionou embates entre o órgão e a Diretoria de Educação de 

Jovens e Adultos, dirigida por Timothy Ireland que era contra reedição do exame certificador, 

mas a oposição não foi levada em consideração e uma nova portaria, n°3.415 de 21 de outubro 

de 2004, foi assinada pelo ministro Tarso Genro para que o exame fosse reformulado. 

Uma ressalva a ser feita é que ao criar o Exame Nacional de caráter certificador – 

ENCCEJA-, o INEP diz que teve o intuito apenas de banir a indústria diplomática, empresas 

privadas que vendiam diplomas e possuíam uma alta procura por jovens e adultos trabalhadores 

que precisavam se certificar para ingressar ou alavancar no mercado de trabalho, sem que 

houvesse uma preocupação efetiva com a formação desses seres humanos como cidadãos que 

precisam de conhecimentos formais para poder exercer com autonomia e consciência seus 

direitos e deveres em sociedade.  

O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, órgão 

responsável pela organização e manutenção do sistema de informações e estatísticas 

educacionais, frente a essa indústria perdia o controle estatístico de quantos cidadãos brasileiros 

haviam ingressado, se formado, quais níveis eram mais procurados na modalidade de educação 

de Jovens e Adultos, entre outros aspectos importantes para se construir uma estatística sólida.  

Mas, contudo, não podemos esquecer, segundo o Relatório Final do INEP, organizado 

por Catelli, Haddad e Ribeiro em 2014, que  

 

de acordo com o Art. 4º  da Portaria Nº 3.415/20045, a responsabilidade pela oferta 

do Encceja é das secretarias estaduais ou municipais de educação que podem aderir 

ao exame mediante assinatura de Termo de Compromisso de Cooperação Técnica e/ou 
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Convênio com o INEP. Da mesma forma, a oferta de ensino público na EJA é 

responsabilidade das redes municipais e estaduais de ensino. (P. 51) 

 

Sendo assim, nos fica claro que embora o ENCCEJA seja um exame de caráter nacional, 

mantido por uma autarquia, este não tem nenhum poder quanto à adesão, ou não, das secretarias.  

Atualmente, as secretarias municipais já não aparecem neste processo de adesão para 

ser um dos meios certificadores. A adesão, que é feita de modo opcional, agora somente pode 

ser realizada pelas Secretarias Estaduais e pelos Institutos Federais de Educação, Ciência e 

Tecnologia, segundo diz o Guia de Certificação do Encceja20 (2019, p.9). Em 2019, o INEP 

conta com 383 instituições certificadoras cadastradas21. Vale ressaltar que é de responsabilidade 

e compromisso destas: 

 

I – Efetivar e manter atualizado o cadastro no sistema de acesso aos resultados do 

Encceja disponibilizado pelo Inep. 

II – Estar ciente dos procedimentos adotados para a certificação com base no Encceja, 

nos termos de seu edital publicado a cada edição no Diário Oficial da União (DOU) e 

das informações sobre o exame disponíveis na página do Inep na internet. 

III – Divulgar os critérios e procedimentos específicos e/ou complementares adotados 

para certificação com base nos resultados do Encceja. 
IV – Aproveitar os resultados de uma ou mais áreas de conhecimento avaliadas nas 

edições anteriores do Encceja aplicadas no Brasil em 2006, 2007 e 2008 e a partir de 

2010 e no exterior a partir de 2011 ou edições do Enem de 2009 a 2016. 

V – Responsabilizar-se pela certificação dos participantes, conforme resoluções 

próprias, considerando os seguintes aspectos: 

a) a idade mínima de 15 (quinze) anos completos na data de realização da primeira 

prova do Encceja – Fundamental e os resultados obtidos pelo participante nos termos 

da pontuação indicada pelo Inep; 

b) a idade mínima de 18 (dezoito) anos completos na data de realização da 

primeira prova do Encceja – Médio e os resultados obtidos pelo participante nos 

termos da pontuação indicada pelo Inep; 

c) a Declaração Parcial de Proficiência, se for o caso. 

VI – Emitir e entregar o Certificado de Conclusão do Ensino Fundamental e do Ensino 

Médio ou a Declaração Parcial de Proficiência com os resultados individuais nas áreas 

de conhecimento aferidas no exame, quando solicitado pelo participante ou pelo 

responsável pedagógico da unidade prisional ou socioeducativa, observando o 

disposto nos itens IV e V e no Decreto nº 8.727, de 28 de abril de 2016, que dispõe 

sobre o uso do nome social no âmbito da administração pública federal direta, 

autárquica e fundacional. 

VII – Responsabilizar-se pela utilização dos resultados do Encceja exclusivamente 

para efeitos de certificação. 

VIII – Estar ciente, providenciar e orientar os participantes que desejam estudar no 

exterior sobre a Convenção da Apostila de Haia, que versa sobre a eliminação da 

exigência de legalização de documentos públicos estrangeiros de países signatários, e 

a respectiva legislação vigente. Para os países que não fazem parte dessa Convenção, 

 
20BRASIL. Ministério da Educação. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. Guia 

de Certificação: Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA). Brasília: 

MEC, INEP, 2019c. Disponível em: 

<http://portal.inep.gov.br/documents/186968/484421/Guia+de+Certifica%C3%A7%C3%A3o+-

+Exame+Nacional+para+Certifica%C3%A7%C3%A3o+de+Compet%C3%AAncias+de+Jovens+e+Adultos+%

28Encceja%29/cb64cee5-71ea-4e84-a7ed-9ee0b4c88086?version=1.0>. Acesso em: 15 jul. 2019. 
21BRASIL. Instituto Nacional De Estudos E Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). Perguntas 

Frequentes. Disponível em: http://portal.inep.gov.br/educacao-basica/encceja/perguntas-frequentes. Acesso em: 

01 de maio de 2019.  

http://portal.inep.gov.br/documents/186968/484421/Guia+de+Certifica%C3%A7%C3%A3o+-+Exame+Nacional+para+Certifica%C3%A7%C3%A3o+de+Compet%C3%AAncias+de+Jovens+e+Adultos+%28Encceja%29/cb64cee5-71ea-4e84-a7ed-9ee0b4c88086?version=1.0
http://portal.inep.gov.br/documents/186968/484421/Guia+de+Certifica%C3%A7%C3%A3o+-+Exame+Nacional+para+Certifica%C3%A7%C3%A3o+de+Compet%C3%AAncias+de+Jovens+e+Adultos+%28Encceja%29/cb64cee5-71ea-4e84-a7ed-9ee0b4c88086?version=1.0
http://portal.inep.gov.br/documents/186968/484421/Guia+de+Certifica%C3%A7%C3%A3o+-+Exame+Nacional+para+Certifica%C3%A7%C3%A3o+de+Compet%C3%AAncias+de+Jovens+e+Adultos+%28Encceja%29/cb64cee5-71ea-4e84-a7ed-9ee0b4c88086?version=1.0
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o participante deverá ser orientado a recorrer à Coordenação-Geral de Legalizações e 

da Rede Consular Estrangeira (CGLEG), no âmbito do Ministério das Relações 

Exteriores (MRE), pelo endereço 

eletrônico:<http://www.portalconsular.itamaraty.gov.br/legalizacao-de 

documentos>. (BRASIL, MEC/INEP, 2019c, p.10) 

 

Portanto, para as Secretarias Estaduais e para os Institutos Federais fica toda carga dos 

processos administrativos. 

 

3.2. MATERIAL DIDÁTICO 

 

O ENCCEJA, segundo o relatório feito por Catelli, Haddad e Ribeiro (2014), após ter a 

edição piloto, lançou através da Diretoria de Avaliação para Certificação de Competências 

(DACC/INEP) um material didático-pedagógico com 13 volumes, contendo orientações de 

estudos para os professores e os candidatos: além do “Livro Introdutório”. No entanto, quatro 

destes volumes são destinados à orientação dos professores e os outros oito volumes, sendo 

quatro para o Ensino Fundamental e quatro para o Ensino Médio, são destinados para os 

estudantes que pretendem estudar e realizar a prova. É importante destacar que assim como 

todos os processos inclusos no exame, o acesso a este material, também pode ser feito através 

do site do INEP22. 

O primeiro volume, intitulado “Livro introdutório: Documento básico: Ensino 

Fundamental e médio” expõe as bases educacionais e os eixos conceituais que 

estruturam o Encceja, descreve as áreas do conhecimento contempladas nas provas de 

Ensino Fundamental e de Ensino Médio e a matriz de competências e habilidades 

utilizada. O documento traz ainda as referências legais da legislação utilizadas na 

construção da política e as portarias de instituição e regulamentação do Encceja 

(CATELLI, HADDAD E RIBEIRO, P. 56). 

 

É neste exemplar, também, que é ressaltado um outro objetivo do exame que é 
 
contemplar as competências e habilidades adquiridas por jovens e adultos durante o 

processo escolar e também fora dele, ressaltando a necessidade de reconhecer os 

conhecimentos adquiridos em diversas esferas da vida cotidiana dos sujeitos, como 

por exemplo, aqueles adquiridos no mundo do trabalho (idem). 

Desta forma, fica evidente que a intencionalidade do exame é oferecer melhor inserção 

no mercado de trabalho aos participantes, conferindo-lhe os certificados de conclusão das 

 
22 BRASIL. Instituto Nacional De Estudos E Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). Outros 

Documentos. Disponível em:<http://portal.inep.gov.br/web/guest/educacao-basica/encceja/outros-documentos>. 

Acesso em: 01 mai. 2019. 
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etapas de ensino, sem ter compromisso algum com a formação e os conhecimentos que estes 

estão adquirindo. 

Segundo Mello (2010) esta coleção didática foi à última iniciativa do Governo Fernando 

Henrique Cardoso, em 2002, em termos de produção de material voltado para o público da EJA. 

Diferente dos objetivos da criação dos cadernos da EJA - criado no governo Lula, que eram 

voltados para o ensino em sala de aula, contemplando a realidade dos alunos de ensino não 

formal e uma temática voltada para o trabalho-, os produzidos para o Exame Nacional para 

Certificação de Competências de Jovens e Adultos, no período FHC, visavam inserir a 

Educação de Jovens e Adultos no sistema de avaliação nacional que estava se estruturando no 

período. Portanto, vemos que o intuito do Governo Fernando Henrique Cardoso não era o de 

ajudar a criar um parâmetro de qualidade para a educação em questão. Desta maneira, confirma-

se o que afirmam Catelli, Gisi e Serrão (2013, p. 724):  

 

a gestão de Fernando Henrique Cardoso privilegiou o ensino fundamental na 

perspectiva de universalizar o acesso às séries iniciais e melhorar a qualidade do 

ensino. No que se refere à EJA, entretanto, poucos investimentos foram realizados, 

ficando evidente o foco da política em crianças e adolescentes do ensino fundamental. 

 

O governo FHC, segundo o MEC (BRASIL, 2002), buscou dar assistência a EJA, em 

1995, criando, em parceria com a ONG Ação Educativa, como material didático, voltado para 

sala de aula, a coleção “Viver, Aprender", destinada para o primeiro segmento da educação 

fundamental; posteriormente, em 2002, já caminhando para o fim de seu mandato e com a 

elaboração da Proposta Curricular da Educação de Jovens e Adultos (PCEJA), os materiais 

passaram a ser feitos também para atender o segundo segmento do ensino fundamental. 

É indispensável, portanto, ressaltar, de acordo com Santos (2008), que embora se tenha 

outros materiais para se trabalhar na sala de aula com jovens e adultos, são os guias curriculares 

para a PCEJA e para o Encceja ganham espaço e se destacam na produção oficial do currículo 

da EJA. Isso porque estes materiais trazem consigo as concepções básicas dos ditames do 

currículo por competência. 

 

(...) na PCEJA o conteúdo programático deve ser selecionado a partir de um conjunto 

de dez capacidades que se pretende desenvolver. No ENCCEJA o conhecimento 

escolar é pautado nas matrizes que estruturam as avaliações, sendo que tais matrizes 

são compostas por um jogo de cruzamentos entre as competências gerais (eixos 

conceituais) e as competências das áreas específicas, resultando desses cruzamentos 

as habilidades (ou capacidades). (SANTOS, 2008, p.78) 

 

Contudo, no governo Lula, como afirma Mello (2010, P.192), as mudanças e as 

reformulações acontecidas na política da EJA refletiram, e muito,  
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(...) na redefinição do lugar dos matérias didáticos no projeto político pedagógico para 

EJA. A produção de materiais didáticos para a EJA ganha outra perspectiva, sendo 

pensada de forma a envolver produções coletivas, em processos participativos e tendo 

como princípios a flexibilidade e a interdisciplinaridade. Sob essa orientação, o 

DEJA23 desenvolve a elaboração de um projeto de elaboração de material didático 

inovador que, de certo modo, caminhava na contramão da continuidade do 

ENCCEJA, e das reimpressões do material didático conduzidas pelo INEP. 

 

É neste governo, de acordo com Santos (2008), que o MEC visando ampliar sua 

produção para a EJA lança a Coleção ProJovem e a Coleção Cadernos de EJA para que este 

segmento tenha materiais didáticos próprios e que condigam com sua realidade de seu público 

alvo.  

 

3.3. AS PROVAS  

 

As provas do ENCCEJA são aplicadas para dois níveis escolares, a saber: Fundamental 

e Médio. Essas avaliações são elaboradas com base nas matrizes de referência, ou seja, nas 

habilidades que são avaliadas durante o processo de escolarização do aluno. São elas, portanto, 

que viabilizam a criação de uma prova que condiga com as disciplinas “ligadas às áreas de 

conhecimento específico e as que lidam com as habilidades cognitivas de jovens e adultos24”.  

O Exame baseia-se em cinco competências (eixos cognitivos) ligados aos campos dos 

conhecimentos, são eles: “o domínio de linguagens, compreensão de fenômenos, capacidade de 

argumentar e elaborar propostas e resolução de situações-problema25”, que são os mesmos 

usados também na prova do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), que segundo Catelli, 

Gisi e Serrão (2013, p.730), tem como finalidade avaliar estudantes do ensino médio brasileiro 

pela aplicação de uma prova. 

 

(...) relativamente às concepções pedagógicas desses exames, a matriz de referência 

do Enem a partir de 2009 foi concebida com base na matriz do Encceja e ambas 

guardam relação entre temas, competências e habilidades nas diferentes áreas de 

conhecimento. (BRASIL, Guia de certificação 2019, p. 8) 

 

Para o Ensino Fundamental consideram-se as seguintes disciplinas: Ciências Naturais; 

Matemática, Língua Portuguesa, Língua Estrangeira Moderna, Artes, Educação Física e 

Redação; História e Geografia. Já para o Ensino Médio, o formato segue o do Enem e conta 

com: Ciências da Natureza e suas Tecnologias (Química, Física e Biologia); Matemática e suas 

Tecnologias; Linguagens e Códigos e suas Tecnologias e Redação (Língua Portuguesa, Língua 

 
23 Diretoria de Educação de Jovens e Adultos. 
24ENCCEJA 2019. Matrizes de Referência Encceja 2019. Brasília: INEP, 2019a. Disponível em: 

<https://www.encceja2018.pro.br/matrizes-de-referencia-encceja-2019/>. Acesso em: 30 jul. 2019. 
25 Idem 

https://www.encceja2018.pro.br/matrizes-de-referencia-encceja-2019/
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Estrangeira Moderna, Artes e Educação Física) e Ciências Humanas e suas Tecnologias 

(História, Geografia, Filosofia e Sociologia)26. 

É valido ressaltar, ainda, que cada caderno de provas é composto por 30 questões 

objetivas, ou seja, por questões de múltipla escolha, e uma redação. Para que o participante 

consiga se certificar ele precisa obter 100 pontos no mínimo por matéria e uma nota igual ou 

superior a cinco na redação. 

Os participantes que realizaram o exame e não conseguem nota mínima para certificação 

geral, ou seja, para emissão do Certificado de Conclusão do Ensino Fundamental ou do Ensino 

Médio (Anexo I e II) do nível escolar, mas atingi a pontuação mínima em algumas disciplinas, 

podem solicitar junto aos órgãos certificadores (Secretarias de Estado de Educação e pelos 

Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia27) uma Declaração Parcial de 

Proficiência (Anexo III e IV), ou seja, um documento que conste em quais disciplinas o 

participante conseguiu a pontuação suficiente e que pode ser isentada caso o mesmo queira se 

matricular em uma instituição escolar para dar continuidade a seus estudos, ou faça o exame 

novamente. 

Uma informação relevante e que poucos tem conhecimento é que “quem participou do 

ENEM entre 2009 e 2016, das edições do Encceja realizadas no Brasil a partir de 2010 (ensino 

fundamental) e realizadas no exterior a partir de 2011 (ensinos fundamental e médio) e não 

obteve a pontuação necessária, poderá se inscrever no ENCCEJA e tentar aprovação na área de 

conhecimento desejada para obter a certificação28” (p.7), ou seja, é possível concluir um nível 

escolar “juntando” resultados. A soma de certificados parcelares e obtidos de forma 

fragmentada não nos parece contribuir para a compressão da totalidade do conhecimento e da 

realidade social.  

Outro fator, a ser considerado, sobre o exame é que no Brasil, a avaliação do ENCCEJA 

acontece em um único dia, em um domingo do ano29. A prova é aplicada da seguinte forma: na 

 
26 BRASIL. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. Educação Básica. Encceja. 

Brasília: INEP, 2017. Disponível em: <http://portal.inep.gov.br/educacao-basica/encceja>. Acesso em: 31 jul. 

2019. 
27 Idem 
28 BRASIL. Ministério da Educação. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. Guia 

de Certificação: Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA). Brasília: 

MEC, INEP, 2019c. Disponível em: 

<http://portal.inep.gov.br/documents/186968/484421/Guia+de+Certifica%C3%A7%C3%A3o++Exame+Nacion

al+para+Certifica%C3%A7%C3%A3o+de+Compet%C3%AAncias+de+Jovens+e+Adultos+%28Encceja%29/c

b64cee5-71ea-4e84-a7ed-9ee0b4c88086?version=1.0>. Acesso em: 08 de ago. 2019 
29 Em 2019, o Encceja ocorreu no dia 25/08/2019. Nesse ano alcançou o número recorde de 2,9 milhões de 

inscritos, um aumento de 75% em relação ao ano passado. Segundo o INEP, deste total 2.331.799, o que representa 

78,4%, se inscreveu para o nível médio e apenas 641.576, cerca de 21,6%, para o ensino fundamental. O número 

de participantes que realizaram o exame, segundo o site do G1.com, foi de 1.185.945, 39,9%. Esta foi a maior 

http://portal.inep.gov.br/educacao-basica/encceja
http://portal.inep.gov.br/documents/186968/484421/Guia+de+Certifica%C3%A7%C3%A3o++Exame+Nacional+para+Certifica%C3%A7%C3%A3o+de+Compet%C3%AAncias+de+Jovens+e+Adultos+%28Encceja%29/cb64cee5-71ea-4e84-a7ed-9ee0b4c88086?version=1.0
http://portal.inep.gov.br/documents/186968/484421/Guia+de+Certifica%C3%A7%C3%A3o++Exame+Nacional+para+Certifica%C3%A7%C3%A3o+de+Compet%C3%AAncias+de+Jovens+e+Adultos+%28Encceja%29/cb64cee5-71ea-4e84-a7ed-9ee0b4c88086?version=1.0
http://portal.inep.gov.br/documents/186968/484421/Guia+de+Certifica%C3%A7%C3%A3o++Exame+Nacional+para+Certifica%C3%A7%C3%A3o+de+Compet%C3%AAncias+de+Jovens+e+Adultos+%28Encceja%29/cb64cee5-71ea-4e84-a7ed-9ee0b4c88086?version=1.0
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parte da manhã, de 9h às 13h da tarde e de tarde de 15h 30m à 20h 30m, segundo o horário de 

Brasília, portanto, cada etapa da prova possui quatro horas de duração. 

É importante ressaltar que diferentemente do ENEM, no ENCCEJA ao término geral da 

prova em hipótese alguma o participante pode levar consigo o caderno de questões, pois tal ato, 

caso isso ocorra, poderá eliminar o mesmo do exame, conforme consta na cláusula 11.1.8, do 

edital de nº 32, de 7 de maio de 201930. 

Outro destaque a ser feito sobre essa prova é que ela embora aconteça no Brasil, de 

modo regular e PPL, para pessoas que estão em situação de cárcere, e no exterior, para 

brasileiros que residam fora do país, elas não são aplicadas em um mesmo dia, porque possuem 

um calendário diferenciado para conseguir atender as demandas, como é possível ver nas 

imagens a seguir:  

 

 

  
Fonte: Voc° no encceja31 

 

Destacar-se também como fator relevante sobre esta avaliação o fato de ela ser uma 

prova que tem servido como um bloqueador de instituições privadas que comercializam 

 
participação registrada no exame pelo órgão administrador. Disponível em: 

<https://g1.globo.com/educacao/noticia/2019/08/26/encceja-2019-tem-recorde-de-participantes.ghtml >  e 

<http://portal.inep.gov.br/artigo/-/asset_publisher/B4AQV9zFY7Bv/content/exame-para-certificacao-de-ensino-

bate-recorde-2-9-milhoes-de-inscritos/21206>. Acessado em: 20 de out. de 2019. 
30 BRASIL. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. Edital nº 32, de 7 de maio 

de 2019. Brasília: INEP, 2019a. Disponível em: 

<http://download.inep.gov.br/educacao_basica/encceja/nacional/2019/edital_n32_de_07052019_encceja2019.pd

f>. Acesso em: 31 jul. 2019. 
31 VOCÊ NO ENCCEJA. Calendário Completo do Encceja 2019. Disponível em: 

<https://vocenoencceja.com.br/calendario-completo-do-encceja-2019/>. Acesso em: 31 jul. 2019. 

https://g1.globo.com/educacao/noticia/2019/08/26/encceja-2019-tem-recorde-de-participantes.ghtml
http://portal.inep.gov.br/artigo/-/asset_publisher/B4AQV9zFY7Bv/content/exame-para-certificacao-de-ensino-bate-recorde-2-9-milhoes-de-inscritos/21206
http://portal.inep.gov.br/artigo/-/asset_publisher/B4AQV9zFY7Bv/content/exame-para-certificacao-de-ensino-bate-recorde-2-9-milhoes-de-inscritos/21206
http://download.inep.gov.br/educacao_basica/encceja/nacional/2019/edital_n32_de_07052019_encceja2019.pdf
http://download.inep.gov.br/educacao_basica/encceja/nacional/2019/edital_n32_de_07052019_encceja2019.pdf
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diploma para a EJA sem se importar com a integridade e formação civil destes, como afirma 

Paulo Renato Souza, ministro da Educação em 2002. 

 

(...) combater as fraudes promovidas pelos cursos supletivos foi efetivamente uma das 

razões da criação do Encceja: “O Encceja é do interesse (...) daqueles que não tiveram 

a oportunidade de estudar na idade adequada e são ludibriados por cursinhos que 

fazem propaganda enganosa e fraudam o sistema” (Gois, 2003 apud CATTELI; GISI 

e SERRÃO 2013, p.727).  

 

Conclui-se, portanto, que a prova do Encceja como avaliação a nível nacional, ajudou a 

resolver as fraudes diplomáticas, porque, atualmente, uma pequena minoria optam ainda por 

tais cursinhos, mas não ajudou a promover o melhoramento para o segmento escolar EJA, que 

era um de seus objetivos postos, e não consegue contemplar as diferenças regionais existentes 

porque a prova assumiu “caráter centralizador, definindo os critérios avaliativos, independente 

das diferenças locais, regionais e de matriz curricular” (Zanetti, 2007 apud CATTELI, GISI e 

SERRÃO, 2013, p.736) 

 

3.4. OS DADOS ESTATISTÍSCOS  

 

O Encceja foi realizado de modo contínuo nos anos de 2017, 2018 e 2019 e teve alguns 

de seus dados estatísticos publicados em plataformas digitais interativas. É importante ressaltar, 

porém, que tais dados não são fáceis de serem achados em uma simples pesquisa na Internet. 

Desta forma, a obtenção de informações detalhadas e sólidas aos dados estatísticos 

oficiais do Encceja é difícil e atravanca estudos aprofundados sobre esse tema como, por 

exemplo, discutir sobre os impactos de sua implementação, como avaliado por Catelli, Haddad 

e Ribeiro (2015, p. 33). Embora os dados estejam disponíveis no site do Inep, a forma esparsa 

com que se apresentam detém o acesso a eles, pois, enquanto os microdados estão disponíveis 

na página do Encceja, ainda que com informações desorganizadas, sendo exibidas em 

gigantescas planilhas anuais de Excel, o que dificulta o acesso as bases estatísticas e 

informações precisas sobre os anos anteriores32; o documento intitulado balanço do Encceja, 

que divulga de forma mais clara a síntese dos dados anuais, encontra-se disperso no INEP (2018 

e 2019) e no MEC (2017). Chama atenção, que na última versão (2019) o balanço do Encceja, 

nomeado de PressKit, simplificou o acesso ao apresentar-se como um menu interativo, com 

plataformas de acesso direto aos dados estatísticos já ordenados. 

 
32 Os dados são divulgados em uma planilha no Excel, totalmente desorganizada. Somente um profissional ou 

alguém entendido da área saberia reorganizar para assim conseguir utilizar como dado, este, portanto, acaba por 

ser o motivo pelo qual não foi possível utilizá-lo neste trabalho.   
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Outro fator existente sobre o exame, que precisa aqui ser mencionado, é o fato de o 

Encceja está tendo um aumento significativo quanto aos seus números de participantes, 

comparando os três anos anteriores. Pode-se dizer, que este crescimento está intimamente 

ligado a maior visibilidade que a população brasileira está tendo do mesmo, através de massivas 

chamadas midiáticas (televisão e internet) para que este possa ser aderido pela classe 

trabalhadora e pelos jovens. Faz-se importante destacar que o foco deste exame mudou e a 

mensagem que dele se busca transmitir também vem mudando a cada ano, e isto é possível 

observar, através dos vídeos de publicitários de 201833 e 201934 que fazem a chamada para a 

realização da prova. No vídeo de 2018 o objetivo era atingir trabalhadores rurais, idosos e 

adultos trabalhadores que já estavam ativos no mercado de trabalho para que estes pudessem se 

certificar, tanto é que o design deste tem uma interface visual e comunicativa pouco atrativa e 

remete mais a vida no campo. Já na propaganda de 2019 este foco muda, o que retratava o 

campo, agora já se passa na cidade, tendo cores mais chamativas, uma jovem apresentando, ao 

mesmo tempo em que sobe em uma escada rolante. Neste momento, acontece um jogo de 

câmera onde ela é filmada de baixo para cima para passar a mensagem que quem faz o exame 

estará evoluindo porque o Encceja é muito mais que um certificado, ele pode ser o início de 

uma mudança de vida, mediante a isto, a campanha de 2019 tem como finalidade atrair jovens 

e adultos sob a afirmativa que o Encceja poderia o levar muito mais longe. São, portanto, 

comerciais como estes e outros artefatos que contribuem para a crescente procura. 

Diante do exposto, a fim de visualizarmos melhor o crescimento do Exame Nacional 

para Certificação de Competências da Educação de Jovens e Adultos nos três últimos anos, foi 

criado um gráfico, com base nos 3 últimos balanços sobre o Encceja divulgados, que busca 

comparar o número de participantes de 2019 aos dois anos anteriores em ambos os sexos35:  

 

 
33 BRASIL. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. Campanha Publicitária 

Aplicação Encceja 2018. Brasília: INEP, 2018d. Disponível em: < https://www.youtube.com/watch?v=NgxUdP-

4djU >. Acesso em: 18 nov. 2019 
34________. Ministério da Educação. Encceja 2019 – As inscrições podem ser feitas até 31/05. Brasília: 2019. 

Disponível em: < https://www.youtube.com/watch?v=Co7biUlTwBc>. Acesso em: 18 nov. 2019 

 
35 As informações foram extraídas das plataformas interativas (Encceja-Balanço de aplicação (2017), balanço 

Encceja (2018) e PressKit (2019) disponibilizadas pelo INEP.  

https://www.youtube.com/watch?v=NgxUdP-4djU
https://www.youtube.com/watch?v=NgxUdP-4djU
https://www.youtube.com/watch?v=Co7biUlTwBc
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Percebe-se com o gráfico que o número de participação teve um aumento progressivo e 

que a participação feminina é sempre maior com relação à masculina. Isto acontece porque as 

mulheres, que são vítimas de uma exclusão social estão buscando, ainda hoje, seu espaço. Estas 

buscam de modo contínuo a mudança deste cenário. Segundo Fernandes et al. (2016, p. 01) “a 

busca pela qualificação das mulheres se deve principalmente ao fato de almejarem melhores 

empregos, adquirirem liberdade financeira ou por desejarem manter contato com a sociedade”. 

Outro aspecto, também, alarmante é a crescente participação por faixa etária. Nesta o que nos 

chama atenção é que a cada ano mais jovens entre 15 e 18 anos se inscrevem para obter a 

certificação e que a maior participação registrada, ainda, fica por conta das pessoas que possuem 

entre 21 a 30 anos. Isto nos mostra que o Encceja tem sido muito procurado por uma geração 

que teve e tem a garantia do direito de estudar, mas optam por um caminho mais rápido para se 

inserirem no mercado de trabalho. Somente em 2019 o percentual das pessoas entre 31 e 59 

anos foi maior. Vejamos abaixo a relação de participantes:  

 

 

Fonte: Encceja 2017- Balanço de aplicação36 

 
36 BRASIL. Ministério da Educação. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. 

Encceja 2017 – Balanço de Aplicação. Brasília: MEC, INEP, 2017. Disponível em: < 
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    Fonte: Balanço Encceja 201837                Fonte: Press Kit – Encceja 201938 

 

 

Quanto as regiões brasileiras, pode-se afirmar com base nos dados abaixo, que a região 

que mais se destaca em termos de inscrição, e consequentemente realização da prova, é a região 

sudeste que engloba os seguintes Estados: Rio de Janeiro, São Paulo, Espírito Santo e Minas 

Gerais. 

 

        

  Fonte: Encceja 2017- Balanço de aplicação                 Fonte: Balanço Encceja 2018 

 

 
http://portal.mec.gov.br/docman/novembro-2017-pdf/76981-balanco-aplicacao-encceja-2017-pdf/file>. Acesso 

em: 19 set. 2019. 
37 ______. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. Balanço do Encceja 2018. 

Brasília: INEP, 2018. Disponível em: < 

http://download.inep.gov.br/educacao_basica/encceja/documentos/2018/BALANCO_DIGITAL_ENCCEJA_201

8.pdf>. Acesso em: 19 set. 2019. 
38______. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. PressKit – Encceja 2019. 

Manual interativo. Brasília: INEP, 2019. Disponível em: < 

http://download.inep.gov.br/educacao_basica/encceja/presskit/2019/presskit_encceja2019.pdf>. Acesso em: 19 

set. 2019. 

http://portal.mec.gov.br/docman/novembro-2017-pdf/76981-balanco-aplicacao-encceja-2017-pdf/file
http://download.inep.gov.br/educacao_basica/encceja/documentos/2018/BALANCO_DIGITAL_ENCCEJA_2018
http://download.inep.gov.br/educacao_basica/encceja/documentos/2018/BALANCO_DIGITAL_ENCCEJA_2018
http://download.inep.gov.br/educacao_basica/encceja/presskit/2019/presskit_encceja2019
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Fonte: Press Kit – Encceja 2019 

Diante dos dados expostos, é possível vermos que enquanto os números de inscrições 

elevam-se para a execução da prova, o percentual de matrículas na modalidade EJA em escolas 

públicas, estaduais e municipais, caem, e isso pode ser comprovado, conforme denuncia 

Ventura (2017) se comparamos as matrículas:  

haviam 263.978 matrículas no ensino fundamental da EJA em 2010, sendo reduzidas 

a 133.279 em 2014. Quanto ao ensino médio, as matrículas caíram de 163.311, em 

2010, para 100.748 em 2014. Isso significa mais de 130 mil e mais de 62 mil alunos 

a menos em quatro anos nos respectivos seguimentos. 

Essa diminuição das matrículas no segmento, especificamente no Rio de Janeiro, 

segundo a autora, resulta na redução no atendimento que, por sua vez, ocasiona o fechamento 

de turmas e da modalidade em algumas escolas e isto acontece porque a Educação de Jovens e 

Adultos quanto a oferta, sempre “funcionou em um formato inadequado e limitado”, ou seja, 

de forma aligeirada e residual. Diante desse cenário, afirma Ventura, que “o mais grave é que 

os próprios alunos da EJA estão sendo responsabilizados pela diminuição de matrículas”. 

Em suma, percebe-se a olhos nus que o Exame Nacional para Certificação de 

Competências de Jovens e Adultos é uma política para EJA que ajuda, conforme nos afirma 

Maria Margarida Machado (2016, p. 435), iludir a população com a certificação fácil, 

corrompendo assim o verdadeiro sentido da escola e seu papel na transformação da real. 
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CONCLUSÃO 

 

Primeiramente, é preciso destacar que em nenhum momento este trabalho teve a 

pretensão de esgotar as reflexões, desdobramentos e questões que este tema proporciona, antes, 

com este estudo, buscou-se traçar algumas análises sobre um tema tão atual. 

Ao encerrarmos essa monografia, em 2019, o Exame Nacional para Certificação de 

Competências de Jovens e Adultos completa dezessete anos de existência, sendo aplicado no 

Brasil e no exterior, mas, apesar da amplitude e de existir há quase duas décadas, chama atenção 

o pouco que se sabe sobre ele.  Segundo estudiosos do tema, isto deve-se ao fato de sua 

execução ser marcada por grande inconstância no processo de organização e aplicação 

(CATTELI, GISI e SERRÃO, 2013, p. 722) e pela inexistência de relatórios e publicações 

realizadas pelo Instituto Nacional de Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (CATELLI, 

HADDAD E RIBEIRO, 2014, p. 55). 

Como comprovação do anteriormente dito, podemos citar a aplicação da prova no Brasil 

em 2014 com 149, 1 mil inscritos39, destes sendo 34 mil pessoas em situação de cárcere, e a 

não aplicação da prova nos anos de 2015 e 2016, tendo a promessa e sendo efetuado apenas em 

2017 com 1.573.862 milhões de inscritos40, estas são as únicas informações acessíveis 

divulgadas por meios informativos inicialmente. Portanto, neste momento, é possível ver uma 

contraposição do que diz o art. 2 da portaria do Encceja que garante que é preciso conforme 

MEC (2002) citado por CATTELI; GISI e SERRÃO (2013, p. 723) 

 

consolidar e divulgar um banco de dados com informações técnico pedagógicas, 

metodológicas, operacionais, socioeconômicas e culturais que possa ser utilizado para 

a melhoria da qualidade na oferta da EJA e dos procedimentos relativos ao Encceja. 
 

Nesse estudo percebemos que alguns dos objetivos elencados em 2002, no lançamento 

do Encceja, foram se perdendo, como, por exemplo, é o caso da consolidação banco de dados 

(JEFFREY, 2011, apud CATELLI, HADDAD E RIBEIRO, 2014, p.57) 

Fica evidente, portanto, que a meta de fazer público e transparentes os dados que 

englobam o exame não foram cumpridos até 03 de julho de 201841 quando é publicado pela 

 
39 MARIZ. R. Encceja Nacional fica fora do calendário pelo segundo ano consecutivo. Rio de Janeiro: O 

Globo, 2016. Disponível em:< https://oglobo.globo.com/sociedade/educacao/encceja-nacional-fica-fora-do-

calendario-pelo-segundo-ano-consecutivo-19989925>. Acesso em: 10 jun. 2019. 
40 MARINHO, B. Encceja 2017 tem 1,5 milhão de inscritos para prova que dará diploma dos ensinos médio 

e fundamental, diz Inep. Rio de Janeiro: G1, 2017. Disponível em: 

<https://g1.globo.com/educacao/noticia/encceja-2017-tem-15-milhao-de-inscritos-diz-inep.ghtml>. Acesso em: 

10 de jun. 2019. 
41 BRASIL. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. Microdados do Encceja são 

divulgados pela primeira vez. Brasília: INEP, 2018c. Disponível em: <http://portal.inep.gov.br/artigo/-

https://oglobo.globo.com/sociedade/educacao/encceja-nacional-fica-fora-do-calendario-pelo-segundo-ano-consecutivo-19989925
https://oglobo.globo.com/sociedade/educacao/encceja-nacional-fica-fora-do-calendario-pelo-segundo-ano-consecutivo-19989925
https://g1.globo.com/educacao/noticia/encceja-2017-tem-15-milhao-de-inscritos-diz-inep.ghtml
http://portal.inep.gov.br/artigo/-/asset_publisher/B4AQV9zFY7Bv/content/microdados-do-encceja-sao-divulgados-pela-primeira-vez/21206
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primeira vez no site do INEP, órgão vinculado ao Ministério da Educação responsável pelo 

exame, os microdados do ENCCEJA referentes há 2014, 2015, 2016 e 2017, tendo este último 

uma atualização em 15 de março de 2019. 

Ainda sobre o artigo 2º da portaria do ENCCEJA, outra questão a ser considerada é que 

a perspectiva esperada de aumentar e qualificar a oferta para este segmento com o exame de 

certificação não se estabeleceu, porque essa educação sempre teve poucos investimentos e 

porque a preocupação maior das políticas era a de oferecer uma boa educação para as crianças 

e adolescentes da educação básica.  

Desta forma, podemos colocar outra questão em evidência: a idade com relação à 

realização do exame e a evasão do sistema escolar. Atualmente, adolescentes de no mínimo 15 

anos completos até a data da prova podem ser certificados concluintes do ensino fundamental. 

Diante disso, é possível ver que o Estado compreende ser obrigatório, estar devidamente 

matriculado e frequentando, e toma por responsabilidade a educação apenas da população entre 

7 e 14 anos de idade, possibilitando assim que os jovens acima de 15 anos escolham livremente 

seu destino: se querem estudar para aprender novos conhecimentos ou apenas se certificar para 

o mercado de trabalho (CATTELI; GISI e SERRÃO, 2013), o que lhes pode ser muito 

prejudicial em longo prazo. 

Com a idade mínima e sem muitos outros critérios para realização, os jovens, como diz 

uma das criticas do exame, Maria Aparecida Zanetti42, ao se verem obrigados, pelas redes de 

ensino, a migrarem para a EJA por distorção idade-série, acabam desistindo da escola com uma 

grande facilidade, por se sentirem desmotivados a estarem naquele ambiente que não julgam 

ser o seu, e que de fato não é.  Estes jovens, portanto, realizam o exame a fim de “pular” os 

anos escolares oferecidos formalmente na EJA, deixando de aprender conhecimentos 

específicos, que são de extrema importância para a desenvoltura de suas habilidades. 

Habilidades estas que são descobertas dentro do processo de ensino-aprendizagem e são 

fundamentais também para sua formação como cidadão. O exame, portanto, limita o aluno/ 

participante ao invés de capacitá-lo em suas múltiplas capacidades. 

 
(...) a educação é um direito fundamental de todos, mulheres e homens, de todas as 

idades, no mundo inteiro e que cada pessoa — criança, jovem ou adulto — deve estar 

 
/asset_publisher/B4AQV9zFY7Bv/content/microdados-do-encceja-sao-divulgados-pela-primeira-vez/21206>. 

Acesso em: 13 jun. 2019 
42 CATELLI, Roberto; HADDAD, Sérgio; RIBEIRO, Vera Masagão (Org.). Educação de Jovens e Adultos: 

insumos, processos e resultados. 1. ed. São Paulo: Ação Educativa, 2014a. Disponível em: 

<http://acaoeducativa.org.br/wp-content/uploads/2014/10/relatorio_final_INEP_EJA.pdf>. Acesso em: 29 de abr. 

de 2019  

http://portal.inep.gov.br/artigo/-/asset_publisher/B4AQV9zFY7Bv/content/microdados-do-encceja-sao-divulgados-pela-primeira-vez/21206
http://acaoeducativa.org.br/wp-content/uploads/2014/10/relatorio_final_INEP_EJA.pdf
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em condições de aproveitar as oportunidades educativas voltadas para satisfazer suas 

necessidades básicas de aprendizagem. (CNE, 2000, p. 28). 

 

É possível concluir, portanto, que o Exame Nacional para Certificação de Competências 

de Jovens e Adultos para além da perspectiva certificadora tem a função também de equalizar, 

ou seja, a suposta intenção de dar igualdade social, a fim de suprir uma dívida social com jovens, 

adultos e idosos que não conseguiram certificar-se na idade certa e em seu tempo próprio. Mas, 

isto se torna contraditório, segundo os representantes do Fórum da EJA no Brasil, em uma 

carta43 enviada ao Ministro da Educação Fernando Haddad, em 2006, quando o exame 

despotencializa a escola como um espaço de trocas, de experiências coletivas, e também a 

educação nela ofertada, que se desmobiliza frente ao direito conquistado constitucionalmente. 

O ENCCEJA como instrumento de avaliação pode, possivelmente, também ser 

considerado, por seus criadores, uma certificação que visa a “correção de fluxo, aligeiramento 

da escolarização, possibilidade de redução de investimentos (...) e melhorias de dados 

estatísticos”, (CATTELI; GISI e SERRÃO, p.725, 2013). Este último pode ser considerado em 

linhas indiretas um de seus objetivos, porém não se pode concluir ao certo que o objetivo do 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) tenha sido este 

ou o de “reduzir a responsabilidade do Estado de oferta de cursos presenciais de EJA” (Idem, 

p.726), que é o que tem ocorrido com uma grande proporção no Estado do Rio de Janeiro e em 

alguns outros Estados, como é o caso do Mato Grosso do Sul. 

 Neste último Estado supracitado, o que tem sido usado como argumento para tal 

redução de oferta é que o número de matrículas efetivadas caiu e, por tanto, é preciso fazer o 

reordenamento a fim de reduzir gastos com a infraestrutura e o pessoal, como diz Reinaldo 

Azambuja, Governador do Estado, em uma entrevista concedida ao Jornal Correio do Estado, 

em 08 de Janeiro de 201944. 

O Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos não 

contempla as diferenças regionais, isto porque, ele não leva em conta as diversidades culturais, 

as variações linguísticas, e tantos outros aspectos que se alteram de um estado para o outro, 

como por exemplo, é o caso do nome a determinados alimentos, tal como: a mandioca que é 

chamado de aipim, na região Sudeste, e de macaxeira, na região Norte e Nordeste do Brasil. 

Como este exemplo, existem milhares de outras palavras que se modificam de acordo com a 

 
43 NETO. C. et al. ENCCEJA - audiência com o Ministro da Educação. Foruns Eja no Brasil. Disponível em: 

<http://forumeja.org.br/node/733>. Acessado em: 20 de julho de 2019. 
44 OLIVEIRA, A.; RIBEIRO, R. Fechamento de escolas é resultado da redução de alunos, diz Azambuja. Correio 

do Estado, Campo Grande, jan. 2019. Disponível em: <https://www.correiodoestado.com.br/cidades/fechamento-

de-escolas-e-resultado-da-reducao-de-alunos-diz-azambuja/344789/>. Acesso em: 25 ago. 2019. 

http://forumeja.org.br/node/733
https://www.correiodoestado.com.br/cidades/fechamento-de-escolas-e-resultado-da-reducao-de-alunos-diz-azambuja/344789/
https://www.correiodoestado.com.br/cidades/fechamento-de-escolas-e-resultado-da-reducao-de-alunos-diz-azambuja/344789/
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cultura para dar nome a uma mesma coisa que em outra região é nomeado de maneira diferente. 

Essa diversidade é a que colocamos aqui em evidência, pois o exame, conforme nos diz Catelli, 

Haddad e Ribeiro (2014) mostra-se não está preparado para atender a essa questão. 

(...) o exame não consegue cumprir o que se propõe no Livro Introdutório e na LDB, 

que é a valorização da  experiência  extra-escolar, do mundo do trabalho e das práticas 

sociais. Ao contrário, acaba, muitas vezes, reiterando um modelo escolar que não 

contribui para que se possa verificar os conhecimentos de jovens e adultos que 

extrapolem o formato convencional formulado para o ensino de crianças e jovens. 

(P.24) 

 

O despreparo acaba, portanto, atrapalhando o participante em realizar uma boa prova e 

obter bons resultados, pois foge do alcance do mesmo todo esse conhecimento para além de sua 

cultura e formação.  

Mediante a isso, o mais correto seria, portanto, que os Estados juntamente com os 

Municípios, formulassem e ofertassem esse exame, mas dentro desta hipótese também não 

podemos desconsiderar que os mesmos, talvez, não teriam a possibilidade de desenvolver pelo 

alto custo e pelas dificuldades financeiras que geralmente enfrentam. Mas, trabalhando com a 

possível ideia acima, caso estes (Estados e Municípios) tivessem essa possibilidade, seria mais 

fácil abranger os saberes informais e cotidianos, a cultura e os conhecimentos tácitos obtidos 

pelos participantes para que assim se fizesse uma avaliação justa com o objetivo de avaliar 

competências comuns aos sujeitos.  

Outra opção também seria a União desenvolver o exame, pois esta diferentemente do 

INEP, faria uma parceria com os Estados e Municípios para que assim pudesse atender as 

especificidades de cada região e localidade, levando em consideração seus participantes e suas 

vivências. Tal sugestão seria, também, possível, pois é papel da União, segundo o artigo 9º, 

parágrafo III, da LDB de 1996, “prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito 

Federal e aos Municípios para o desenvolvimento de seus sistemas de ensino (...)”.  

Com este estudo, portanto, foi possível constatar, inicialmente, que o Encceja é uma 

prova socialmente excludente e isso porque ela corta, na maioria das vezes, a possibilidade de 

pessoas com mais idade, ou seja, idosas, porém pertencentes a classe trabalhadora, participarem 

de sua realização, e isto acontece porque estes sujeitos encontram várias barreiras durante o 

caminho até sua execução. Dentre estas barreiras, pode-se destacar o uso da tecnologia, já que 

a inscrição é, exclusivamente, on-line e requer do participante conhecimentos tecnológicos. 

Outro fator que comprova tal exclusão por meio da prova é que esta destina-se, indiretamente, 

mais aos candidatos autodidatas, e isto porque são eles que por si mesmo vão em busca dos 

conhecimentos formais cobrados no exame.  
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A avaliação certificadora embora tenha e propague um discurso de valorização dos 

saberes informais, possui em suas provas um alto nível de dificuldade utilizando saberes que só 

podem ser obtidos formalmente. Mediante a isso, vemos que o exame não prestigia aqueles 

alunos que nunca tiveram, ou tiveram pouca chance, de pisar o chão de uma instituição escolar.  

Um aspecto relevante sobre o Encceja é que este é comprovadamente uma prova 

certificadora que está em um processo de constante crescimento quanto a sua oferta e o número 

de participantes. Com esse exame, se faz possível evidenciar que a certificação pautada nas 

competências visa mais atender a lógica capitalista da sociedade, gerenciada pela classe 

dominante, do que dar uma formação, ou melhor, certificação de boa qualidade ao sujeito. Ou 

seja, pode-se dizer que com este exame o que se busca é, única e exclusivamente, preparar mãos 

de obra imediatas para o mercado de trabalho.  

Esse fator se faz ainda mais evidente quando vemos que a noção de competências e 

empregabilidade, ganham destaque em detrimento da qualificação do trabalhador, porque agora 

este não precisa apenas ser qualificado para assumir uma  determinada vaga de emprego, mas 

sim precisa estar em uma contínua preparação e atualização de suas competências e habilidades, 

ou seja, de suas capacidades individuais, para garantir seu espaço e assim “sobreviver” no 

mercado de trabalho, que por essas questões acaba-se tornando dia após dia mais competitivo.  

Diante do exposto, e não com o intuito de encerrar aqui essa discursão, caminho para o 

término deste estudo com as mesmas indagações que Maria Margarida Machado (2016, p. 435) 

se faz:  

 

“o que é mesmo ganhar tempo? É sair de um processo de escolarização o quanto antes, 

não importa se o conhecimento foi ou não acessado e produzido ali, apenas ter um 

certificado?” (...). e “será mesmo que o mercado de trabalho, há vinte anos passados 

da LDB de 1996 e, sobretudo hoje, emprega trabalhadores apenas porque têm um 

certificado para apresentar? (grifo meu) 

 

Em suma, conclui-se, que o Exame Nacional para Certificação de Competências de 

Jovens e Adultos, portanto, é mais uma ferramenta para enrijecer a ideia que o jovem ou adulto 

para ter seu lugar no mercado de trabalho não precisa de conhecimentos formais obtidos na 

escola, neste caso no segmento da EJA, mas sim precisa ter apenas um certificado e ser 

atualizado quanto as suas competências. Portanto, diante da lógica da sociedade capitalista 

atual, a educação básica, ou melhor, a escola, tem pedido seu espaço como transmissora e 

socializadora do saber formal, porque a ela foi atribuído um novo papel que é preparar o sujeito 

para desenvolver suas competências e fazer avaliações que as vão avaliar para que se adaptem 

o quanto antes ao mundo do trabalho. Diante disso, vemos que o Encceja é de fato uma prova 

que visa atender o mercado de trabalho, ajuda para que escolas sejam fechadas neste segmento 
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e é ineficaz quanto seu objetivo que é certificar; e prova disso é que o Encceja em 2018, segundo 

o balanço digital do exame divulgado pelo Inep, teve 1.695.607 de inscritos, sendo que destes 

1.339.282 objetivam obter a certificação no Ensino Médio e apenas 356.325 visavam se 

certificar no Ensino Fundamental, e desse total de participações apenas 789.484 compareceram 

para realizar a prova e apenas 36%, segundo o site do G1 da Globo.com (2018)45, o que equivale 

a 284.214 participações, conseguiram certificação completa à nível médio. Portanto, torna-se 

claro que o Exame Nacional para Certificação de Jovens e Adultos é mais uma promessa do 

que de fato uma verdade.  

 
45 G1 – O portal de notícias da Globo. Resultado do Encceja 2018 do ensino médio é divulgado pelo Inep. Rio de 

Janeiro: G1, 2018. Disponível em: <https://g1.globo.com/educacao/noticia/2018/11/13/resultado-do-encceja-

2018-do-ensino-medio-e-divulgado-pelo-inep.ghtml>. Acesso em: 28 nov. 2019. 
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ANEXOS 

 

6.1- MODELO DE CERTIFICADO PARA O ENSINO FUNDAMENTAL 
 

 
Fonte: Guia de Certificação 2019 

 

 
Fonte: Guia de Certificação 201946 

 

 
46O verso I corresponde ao  participante que alcançou as notas necessárias para obter o Certificado na edição 

vigente. 
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Fonte: Guia de Certificação 201947 

 

 
47 O verso II corresponde ao  participante que não alcançou as notas necessárias para obter o Certificado em uma 

única edição e utilizou notas das edições anteriores. 
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6.2- MODELO DE CERTIFICADO PARA O ENSINO MÉDIO 

 

 
Fonte: Guia de Certificação 2019 

 

 
Fonte: Guia de Certificação 201948 

 
48 O verso I corresponde ao  participante que alcançou as notas necessárias para obter o Certificado na edição 

vigente. 
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Fonte: Guia de Certificação 201949 

 

  

 
49 O verso II corresponde ao  participante que não alcançou as notas necessárias para obter o Certificado em uma 

única edição e utilizou notas das edições anteriores. 

 



75 

 

 

6.3- MODELO DE DECLARAÇÃO PARCIAL DE PROFICIÊNCIA PARA O ENSINO 

FUNDAMENTAL 

 

 

Fonte: Guia de Certificação 2019 

 



76 

 

 

6.4- MODELO DE DECLARAÇÃO PARCIAL DE PROFICIÊNCIA PARA O 

ENSINO MÉDIO 

 

 
Fonte: Guia de Certificação 2019 
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